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I - A liberdade de expressão e sua
limitação pela legislação eleitoral.

A derrocada do Ancien Régime pela
aura liberal do último quartel do Sécu-
lo XVIII produziu o reconhecimento, em
detrimento do então onipotente poder
estatal, de direitos e garantias indivi-
duais. Um destes foi, sem sombra de
dúvidas, a liberdade de pensamento
e de sua manifestação.

Esse sentimento foi bem expres-
so pelos arts. 10º e 11º da Declaração
dos Direitos do Homem e do Cidadão,
de 26 de Agosto de 1789, ao suste-
rem: �Ninguém pode ser inquietado
pelas suas opiniões, incluindo opini-
ões religiosas, contanto que a mani-
festação delas não perturbe a ordem
pública estabelecida pela lei� (art. 10º);
�A livre comunicação dos pensamen-
tos e das opiniões é um dos mais pre-
ciosos direitos do homem; todo o ci-

dadão pode, portanto, falar, escrever,
imprimir livremente, respondendo, to-
davia, pelos abusos desta liberdade
nos termos previstos em lei� (art. 11º).

Ratificado pela Constituição da
França do Ano I, de 24 de junho de 1793
(art. 7º, 1), influenciou o constitu-
cionalismo então em voga, servindo de
exemplo as Constituições de Portugal,
de 23 de Setembro de 1822 (art. 7º), a
do Brasil de 25 de Março de 1824 (art.
179º, 4º), a da Bélgica de 07 de Feve-
reiro de 1831 (art. 14º), e a I Emenda à
Norma Ápice dos Estados Unidos da
América do Norte, aprovada em 25 de
Setembro de 1789. A nossa vigente Lei
Maior, promulgada há aproximadamen-
te um decênio atrás, contempla-a em
duas passagens, destacadas nos arts.
5º, IV, e 220, caput §1º.

Ao modo dos demais direitos e li-
berdades, inclusive do direito à vida,
que sucumbe ante a legítima defesa,
a livre expressão dos pensamentos e
opiniões não se apresenta ilimitada.
O seu exercício, em nenhuma oca-
sião, poderá colidir com o interesse
público. Atento à questão, o documen-
to da França revolucionária não pas-
sou despercebido em prever que a li-
berdade de expressão não poderia
enfrentar a ordem pública, podendo o
seu titular ser responsabilizado nos
termos de previsão legal.

A Suprema Corte americana, co-
menta LÊDA BOECHAT RODRIGUES1,
mediante longa pesquisa em prece-
dentes, nunca entendeu como absolu-
ta a liberdade de expressão de pensa-
mento, validando, com base na regra
do perigo real e atual, a atividade
restritiva do legislador quando este ten-
de a preservar outras liberdades es-
senciais ao equilíbrio democrático. No
mesmo sentido, ressalta BERNARD
SCHWARTZ2, ao reconhecer que o

*Juiz Federal no Rio Grande do Norte
Juiz do TRE/RN, Professor da UFRN e

mestrando pela UFPE.



14 � Rev. do TRE/RS, v.4, n.15, jul./dez. 2002

Excelso Tribunal anunciara uma nova
doutrina, salientando que a lei, desde
que justificada pela necessidade de
preservar a segurança pública, poderá
suprimir a livre veiculação de palavra,
de imprensa, de religião e de reunião.
Alguns julgados podem ser menciona-
dos: Chaplinsky v. New Hampshire, 315
U. S. 568, 1942; American Commu-
nications Ass. v. Douds, 339 U.S. 382,
1950; Bridges v. California, 314 U.S.
252, 1941; Pennekamp v. Florida, 323
U.S. 516, 1945.

Na França, o tema também voltou
ao centro das atenções, servindo de
relevo a intervenção do Conselho de
Estado no arrêt Societé «Les Films
Lutetia et Syndicat Français des
Producteurs et Exportateurs de Films,
de 18 de dezembro de 1959, onde se
entendeu legítima a interdição, pela
governo municipal de Nice, da proje-
ção de exibição cinematográfica tida
por imoral e, portanto, contrária à or-
dem pública.

Às voltas com a tarefa de demarcar
os contornos do art. 5.º da Lei Funda-
mental de Bonn de 1949, WOLFGANG
HOFFMAN-RIEM estabelece que as in-
tervenções estatais na liberdade de
expressão e de informação estão su-
jeitas às mesmas exigências das limi-
tações dos demais direitos individuais,
devendo ser processadas através de
lei e, mesmo assim, com atenção ao
cânon da proporcionalidade. Diz o au-
tor: �A limitação está sujeita à reserva
de lei material ou formal, e sua meta só
se considera legítima se consiste na
proteção de um bem jurídico protegi-
do, por sua vez, pelo ordenamento ju-
rídico com independência de que re-
sulte amenizado pelos conteúdos da
comunicação, os meios ou qualquer
outra forma. (...) O planejamento
normativo está sujeito, ademais, a exi-

gências próprias. A medida tem de ser
adequada, necessária e conveniente
para a proteção do bem jurídico (inter-
dição da desmesura), com observân-
cia do princípio fundamental que exige
concordância prática. Apesar de ter um
objetivo legítimo - por exemplo, a pro-
teção da Constituição - são constitucio-
nalmente problemáticas as autoriza-
ções que optam por um planejamento
normativo que determine uma sanção
negativa dos conteúdos da comunica-
ção. Em todo caso são justificáveis, se
existe um perigo concreto e direto imi-
nente para um bem protegido de ins-
tância superior, contra o que não possa
se combater de outra forma e cuja pro-
teção é independente de que a ame-
nização provenha ou não da comuni-
cação. Se se duvida de que o objetivo
normativo da medida limitadora está
justificado, ou de que o planejamento
normativo resulte conveniente, neces-
sário ou adequado, deve-se interrom-
per a medida�3.

Na doutrina patrial, manifestam-
se pelo caráter relativo da liberdade
de expressão vozes abalizadas, en-
tre as quais a de FÁVILA RIBEIRO4,
CELSO RIBEIRO BASTOS5 e GERAL-
DO BRINDEIRO6 .

Às voltas com a tarefa de demar-
car os contornos da liberdade de ex-
pressão, não foi distinta a delibera-
ção do Tribunal Superior Eleitoral:
�PROPAGANDA ELEITORAL FORA
DO PERÍODO LEGAL (LEI N. 8.713/
93, ART. 59).1. Inexiste o alegado cer-
ceamento de defesa porque publicada
a pauta. 2. É do Tribunal Regional a
competência para julgar a represen-
tação por propaganda ilegal, até por-
que é opcional a designação dos juí-
zes eleitorais (lei �cit�., art. 84, §1.º). 3.
A limitação temporal da propaganda
eleitoral não fere a liberdade constitu-
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cional de expressão do pensamento
porque equilibra essa expressão com
a isonomia legal dos candidatos, prin-
cípio também de fonte constitucional.
Recurso não conhecido�7.

Posicionando o assunto no plano
eleitoral, tem-se que a liberdade de
expressão deve sofrer o influxo dos li-
mites exigidos para a preservação do
ideal democrático, consagrado como
princípio fundamental no art. 1º da
Constituição, o qual sucumbirá caso
seja solapada a igualdade daqueles
que almejem concorrer à direção dos
negócios públicos. O poder econômi-
co, reforçado pela apropriação por gru-
pos determinados dos meios de co-
municação, poria em risco a demo-
cracia à medida em que inviabilizasse
a disputa entre as diversas facções
políticas concorrentes.

Para tanto, faz-se mister a obser-
vância de duas balizas: a) a de que a
postura restritiva encontre espeque em
lei formal e material, à vista da reserva
expressa do art. 220, §1º, da CF; b) o
instrumento legislativo deverá ater-se
à proporcionalidade, preservando o
conteúdo essencial do direito.
II - Conceito de propaganda eleitoral

e sua disciplina normativa.
O vocábulo propaganda, na feliz

síntese de FÁVILA RIBEIRO, pode ser
definido como �um conjunto de técni-
cas empregadas para sugestionar
pessoas na tomada de decisão� 8.
Quando tais práticas voltam-se à ob-
tenção de sufrágios em embates des-
tinados à eleição para determinados
cargos públicos, no âmbito dos Pode-
res Executivo e Legislativo, tem-se o
que cabe denominar de propaganda
eleitoral. Embora não seja próprio dos
textos legais traçar definições, vislum-
bra-se ser, basicamente, essa a idéia
que nos é fornecida pelo art. 61º da

Lei Eleitoral para a Assembléia Elei-
toral de Portugal, ao reputar propagan-
da eleitoral como sendo �toda activi-
dade que vise directa ou indirecta-
mente promover candidaturas, seja
dos candidatos, dos partidos políticos,
dos titulares dos seus órgãos ou seus
agentes ou de quaisquer outras pes-
soas, nomeadamente a publicação de
textos ou imagens que exprimam ou
reproduzam o conteúdo dessa activi-
dade�.

Distingue-se da propaganda parti-
dária, consistente na divulgação das
metas programáticas dos partidos po-
líticos, cuja regência está na Lei 9.096/
95 (arts. 45 a 49), realizada fora da
época das eleições e com vistas a atra-
ir àqueles seguidores.

Na classificação alvitrada por JOEL
JOSÉ CÂNDIDO9, a propaganda eleito-
ral pode ser lícita, irregular ou crimino-
sa. A primeira é toda aquela, qualquer
que seja a sua forma de execução, não
vedada por lei comum ou criminal. A
irregular incide em conduta não proibi-
da, mas que enfrenta uma restrição ao
princípio da liberdade de expressão da
propaganda política. Por último, a pro-
paganda criminosa recai sobre condu-
tas que o legislador reputa como
infringentes da ordem jurídica criminal,
ensejando as conaturais sanções.

Com a Lei 9.504, de 30-09-97, fo-
ram estabelecidas as normas regen-
tes dos embates eleitorais, legando-
se ao tema da propaganda eleitoral
novo estatuto nos seus arts. 36 a 58 e
73, VI, b e c, VII, regulamentada atra-
vés da Resolução 20.106 - TSE. Isto,
porém, não conduz à revogação dos
dispositivos do Código Eleitoral que
fixem prescrições gerais sobre o as-
sunto, tendo em vista o disposto no
art. 2º, §2º, da Lei de Introdução ao
Código Civil.
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III - Da propaganda eleitoral
em geral.

O art. 36, caput, da Lei 9.504/97,
menciona o dies a quo do prazo para
que os candidatos, partidos e coliga-
ções, possam iniciar a propaganda
com vistas à eleição. Alterando orien-
tação legislativa anterior (art. 240, CE;
Lei 8.713/91, art. 59; Lei 9.100/95, art.
50), que fixava a escolha do candidato
em convenção, a novel legislação es-
tipulou termo certo, com início no dia
06 de julho do ano da competição (art.
1º, Resolução 20.106/98 - TSE). O ter-
mo final, por seu turno, coincide com
as quarenta e oito horas antes do plei-
to, conforme o art. 240 do CE.

Permite, na quinzena anterior à es-
colha pelo partido, a realização de pro-
paganda intrapartidária, no escopo do
beneficiário obter a indicação de seu
nome, defesa a utilização de rádio, te-
levisão ou outdoor. O §1º do art. 36 da
Lei 9.504/97, em atitude elogiável, es-
pecificou, por exclusão, os instrumen-
tos da propaganda no âmbito interno
do partido.

Quando da vigência da Lei 8.713/
93, a omissão desta em especificar o
que deveria se entender por tal espé-
cie de  propaganda levara o TSE10 a
entender o uso indevido do outdoor,
ante a forte potencialidade de divulga-
ção deste meio, extensiva a grande
universo de eleitores e, por isso, meio
hábil para, com facilidade, extravasar
o restrito âmbito partidário.

Veda-se, no segundo semestre de
ano eleitoral, também a realização de
propaganda partidária gratuita no rá-
dio e na televisão, bem assim de qual-
quer tipo de propaganda paga nos re-
feridos veículos de comunicação.

À violação dos prescritores do art.
36 da Lei 9.504/97 é cominada, em
detrimento do responsável da propa-

ganda, e igualmente de seu bene-
ficiário, caso comprovado o seu pré-
vio conhecimento, multa entre vinte mil
a cinqüenta mil UFIR, ou equivalente
ao custo da publicidade, se este for
maior. Para que haja punição não se
faz indispensável que o infrator tenha
sido escolhido candidato em conven-
ção, conforme já entendera o TSE no
Recurso Especial 12.868  - RN11.  É
indispensável, todavia, que o bene-
ficiário tenha prévia ciência da propa-
ganda, não se suficiente mera presun-
ção, ainda que relativa. Essa exigên-
cia foi ressaltada pelo TSE no AI 1.273
- DF: �Recurso Eleitoral - Propaganda
eleitoral extemporânea - art. 36, §3º -
Aplicação da multa ao beneficiário -
Imprescindibilidade da comprovação
de ter ele tido prévio conhecimento da
propaganda - Insuficiência da mera
presunção, ainda que juris tantum.
Inexigibilidade da apresentação pela
representada de prova de que não ti-
nha conhecimento da referida propa-
ganda - Violação do art. 333 do Códi-
go de Processo Civil - Recurso conhe-
cido e provido�12

Nos bens públicos de uso comum
do povo e de uso especial é proibida
a pichação, inscrição a tinta e veicu-
lação de propaganda. Excetua-se a fi-
xação de placas, estandartes, faixas
e assemelhados, nos postes de ilu-
minação pública, viadutos, passare-
las e pontes, e, mesmo assim, desde
que não lhes cause dano, ou não difi-
culte ou impeça a sua utilização e o
bom andamento do tráfego. Outra res-
salva dirige-se ao Poder Legislativo,
em cujas dependências a prática da
propaganda ficará a critério da Mesa
Diretora da respectiva casa. Deso-
bedecida a interdição, o responsável
está exposto a multa no valor de cinco
mil a quinze mil UFIR. Bem andou aqui
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o legislador ao descriminalizar as pos-
turas contraventoras de tais proibi-
ções, como previam os arts. 328, 329
e 333, todos do CE, situação ainda
mantida pelo art. 51, §1º, da Lei 9.100/
95, transformando-as em infrações
administrativas, a que são cominadas
sanção pecuniária. A derrogação é ex-
pressa, estando contida no art. 107 da
Lei 9.504/97.

Na propriedade privada, a realiza-
ção de propaganda por meio de faixas,
placas, cartazes, pinturas ou inscri-
ções, é livre, no sentido de não depen-
der de permissão da edilidade ou da
Justiça Eleitoral. Necessário, entretan-
to, o consentimento do proprietário.

Da mesma forma, prescindem de
autorização da Justiça Eleitoral ou da
municipalidade, a distribuição de folhe-
tos, volantes e outros impressos, a se-
rem editados sob a responsabilidade
do partido, coligação ou candidato.

A Resolução 20.106/98 - TSE (art.
2º, caput, e §§1º e 2º), reavivando a
continuidade da vigência dos coman-
dos gerais do Código Eleitoral, como
é o caso do seu art. 242, afirma que a
propaganda, qualquer que seja a for-
ma ou maneira de exprimir-se, deverá
mencionar sempre a legenda partidá-
ria, e, na hipótese de coligação, as le-
gendas que a integram, salvo se visar
à promoção de candidatura à eleição
proporcional, em que cada partido
usará a sua legenda sob o nome da
coligação. Igualmente somente poder-
se-á utilizar vocábulos do vernáculo,
exceto quando, conforme o caso con-
creto, seja indispensável a utilização
de palavra que ainda não tenha en-
contrado versão para o português, e
não poderá conter meios publicitários
destinados a criar, artificialmente, na
opinião pública, estados mentais,
emocionais ou passionais. Da mes-

ma maneira, não será tolerada propa-
ganda nas hipóteses do art. 4º da alu-
dida resolução, a qual relembra o art.
243, I a IX, do CE.

Em conformidade com o direito de
reunião, assegurado sobranceira-
mente (art. 5º, XVI, CF), independe de
licença do Poder Público a realização
de atos de propaganda partidária ou
eleitoral em recinto aberto ou fechado.

No escopo de atender a exigência
contida na parte final do dispositivo
magno, o art. 39, §1º, da Lei 9.504/97,
é expresso em esclarecer que, como
antecedente necessário ao ato, cabe-
rá ao seu promotor (partido, coligação
ou candidato), em, no mínimo vinte e
quatro horas antes, fazer a devida co-
municação à autoridade policial, a fim
de que, de acordo com a prioridade
do aviso, em cujo recibo deverá ser
aposta a hora do recebimento, garan-
ta-lhe a realização contra quem tencio-
ne usar o local no mesmo dia e horá-
rio. Idem deverá diligenciar as provi-
dências necessárias para assegurar
a tranqüilidade do ato, juntamente
com o regular funcionamento do trân-
sito e os serviços públicos que o even-
to possa afetar. Surgindo litígio sobre
os locais de realização de comícios
caberá àquele que se considerar pre-
judicado dirigir reclamação, a ser apre-
ciada, nas capitais, pelos juízes auxi-
liares designados pelos TREs, e nas
demais localidades, aos respectivos
juízes eleitorais.

O funcionamento, pelos partidos e
candidatos, de auto-falantes ou ampli-
ficadores de som, somente é faculta-
do no horário das oito às vinte e duas
horas, vedada a sua instalação ou uso
em distância inferior a duzentos me-
tros: a) das sedes dos Poderes Execu-
tivo e Legislativo da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, das se-
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des dos Tribunais Judiciais, e dos quar-
téis e outros estabelecimentos milita-
res; b) dos hospitais e casa de saúde;
c) das escolas, bibliotecas públicas,
igrejas e teatros, quando estiverem em
funcionamento, significando dizer, por
exemplo, que nada impedirá o uso de
tais equipamentos nas proximidades
de estabelecimento de ensino, numa
distância inferior à legal, em dia feria-
do ou durante as férias escolares. Su-
perados, então, os limites do art. 244,
II, e parágrafo único, do CE, ao enqua-
drar tal funcionamento entre as qua-
torze e vinte e duas horas, bem como
estabelecer a distância acima em, no
mínimo, quinhentos metros, bem as-
sim o desaparecimento da necessida-
de de qualquer intervalo espacial des-
ses equipamentos sonoros com rela-
ção aos quartéis e demais estabeleci-
mentos militares. Os comícios, por sua
vez, são permitidos entre das oito às
vinte e quatro horas (art. 39, §§ 3º e 4º,
Lei 9.504/97). Restou revogado o tipo
do art. 322 do CE, ao incriminar a reali-
zação de propaganda, por instrumen-
tos sonoros, nos edifícios partidários,
ou em veículos, fora do período autori-
zado, ou dentre deste, em horários não
permitido.

A utilização, no dia do pleito, de
auto-falantes ou amplificadores de
som, a promoção de comício ou
carreata, a distribuição de material de
propaganda política, inclusive volan-
tes e outros impressos, ou a prática
de aliciamento, coação ou manifesta-
ção tendente a influir nos desígnios
do eleitor13, configura crime, punido
com detenção de seis meses a um
ano, com a possibilidade de sua subs-
tituição pela prestação de serviços à
comunidade. Além disso, há a pena
administrativa de multa, oscilante en-
tre cinco mil a quinze mil UFIR.

Inovando, a Lei 9.504/97 reputa cri-
minosa a utilização de símbolos, fra-
ses ou imagens, associadas ou se-
melhantes às empregadas por órgão
de governo, empresa pública ou socie-
dade de economia mista,  punindo-a
com detenção, de seis meses a um
ano, com a alternativa de prestação de
serviços à comunidade, além de multa
no valor de dez mil a vinte mil UFIR.

IV - Da propaganda eleitoral
mediante outdoors.

Antes de analisados os regra-
mentos específicos, impende seja
demarcada uma idéia do que se pos-
sa, para fins eleitorais, ser reputado
como outdoor. Tal tarefa já fora opera-
da, com maestria, por JOSÉ GERIM
MENDES CAVALCANTE14, a tomar
como ponto de partida a circunstância
de que a palavra cuja origem inglesa
significa �tudo aquilo que é realizado
ou vivido ao ar livre, fora de casa, a
partir da porta de casa �, ainda não
encontrou recepção em nosso voca-
bulário, estando encerrada ao jargão
publicitário, como veículo de propa-
ganda comercial. Apesar disso, adi-
anta que a legislação eleitoral, como
se percebe do cotejo dos arts. 246 e
247 do CE, já lhe fixou um conceito
jurídico, consubstanciado nos carta-
zes afixados em quadros ou painéis
vocacionados exclusivamente a essa
finalidade, muito embora o uso do ter-
mo outdoor somente tenha vindo à
baila com o art. 31 da Lei 8.214/91.
Tem-se, assim, a conclusão: �...de que
o �outdoor� é espécie do gênero car-
taz, mas espécie que se distingue por
se tratar de cartaz afixado em quadro
ou painel, de sorte que, quando a le-
gislação refere-se a cartaz, há de se
entender o cartaz propriamente dito,
ou cartaz simples, ou cartaz comum,
destinado a fixação permitida em pa-



Rev. do TRE/RS, v.4, n.15, jul./dez. 2002 � 19

redes e muros de prédios particulares,
mas usualmente utilizado, ilegalmen-
te, em bens públicos, como postes de
iluminação pública e sinais de trânsi-
to. Tem-se, destarte, o gênero cartaz,
compreendendo o cartaz propriamen-
te dito, ou cartaz comum, ou cartaz
simples, e o �outdoor� que é o cartaz
afixado em quadro ou painel�15

O momento que demarca a pos-
sibilidade de prática de tal modalida-
de de propaganda é a realização de
sorteio pela Justiça Eleitoral. Para
tanto, as empresas de publicidade
deverão relacionar os pontos dispo-
níveis em quantidade não inferior à
metade do total dos espaços existen-
tes no território municipal. Vê-se, de
logo, não haver plena liberdade para
a afixação desses cartazes nos bens
de propriedade particular, como acon-
tece nas situações no art. 37, caput,
parte final, e §2º, da Lei 9.504/97. As-
sim decidiu o TSE no AI 354 - AP:
�Agravo de instrumento - Propagan-
da eleitoral por meio de outdoors ins-
talados em propriedades particulares
- Necessidade da observância das
regras previstas no art. 55 da Lei nº
9.100/95 - Agravo não provido�16

A distribuição dos locais obedece
aos seguintes critérios: a) trinta por
cento, entre partidos e coligações que
tenham candidato a Presidente da Re-
pública; b) trinta por cento, entre parti-
dos e coligações que tenham candi-
dato a Governador e a Senador; c) qua-
renta por cento, entre os partidos e co-
ligações que tenham candidatos a De-
putado Federal, Estadual ou Distrital;
d) nas eleições municipais, metade
entre os partidos e coligações que te-
nham candidato a Prefeito e metade
entre os que tenham candidato a Ve-
reador. Esses logradouros deverão
ser divididos em grupos eqüitativos

de pontos com maior e menor impac-
to visual, tantos quantos forem os par-
tidos e coligações concorrentes, a fim
de serem sorteados e usados duran-
te a propaganda eleitoral. O rol das
localidades, com a indicação dos gru-
pos acima, deverá ser entregue pelas
empresas de publicidade aos Juízes
Eleitorais, nos Municípios, e ao Tribu-
nal Regional Eleitoral, nas Capitais,
até o dia 25 de junho de ano eleitoral.

Os Tribunais Regionais Eleitorais
encaminharão à publicação, até o dia
8 de julho do ano da eleição, a rela-
ção de partidos e coligações que re-
quereram registro de candidatos, de-
vendo o sorteio ser realizado até o dia
10 de julho. Para esse fim, equipara-
se a coligação a um partido, qualquer
que seja o número de agremiações
partidárias que a componha.

Levado a cabo o sorteio, os parti-
dos e coligações deverão cientificar
as empresas, por escrito, da maneira
como usarão os outdoors de cada gru-
po, com especificação de tempo de
quantidade.

Competirá a cada partido ou coli-
gação distribuir, entre os seus candi-
datos, os espaços que lhe couberem.
Os espaços não utilizados serão
redistribuídos entre os demais concor-
rentes interessados.

O preço a ser cobrado pela propa-
ganda em causa não poderá superar
ao normalmente cobrado para a pu-
blicidade comercial. O dispositivo,
apesar de, à primeira vista, colidir com
o postulado da livre iniciativa, encon-
tra amparo no objetivo de se assegu-
rar a igualdade dos concorrentes, difi-
cultando o predomínio do poder eco-
nômico na liça eleitoral.

Diz o art. 42, §11, da Lei 9.504/97,
que a violação ao caput e qualquer
de seus parágrafos sujeita a empre-
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sa de publicidade, os partidos, coli-
gações, à imediata retirada da pro-
paganda irregular e ao pagamento de
multa, no montante de cinco mil a
quinze mil UFIR. Na hipótese do §7º,
o publicitário responderá sozinho
quando, a despeito das instruções
regulares recebidas por escrito do
partido ou candidato, prestar os seus
serviços em desacordo com a ordem
jurídica.

A Resolução 20.106/98, no seu art.
11, dispõe que as regras acima enun-
ciadas se aplicam aos outdoors ele-
trônicos, agregando-se as seguintes
providências: a) as empresas de pu-
blicidade deverão relacionar os horá-
rios disponíveis para a veiculação de
propaganda eleitoral em quantidade
não inferior à metade do respectivo
tempo de funcionamento diário; b) os
horários com maior e menor impacto
deverão ser divididos eqüitativamen-
te, tantos quantos forem os partidos e
coligações concorrentes, para serem
sorteados e utilizados durante a pro-
paganda eleitoral.

V - Da propaganda eleitoral
na imprensa escrita.

No que concerne à possibilidade,
a contar do dia 06 de julho, de realiza-
ção de propaganda paga na impren-
sa escrita, o art. 43, parágrafo único,
da Lei 9.504/97, estabeleceu, com vis-
tas a evitar possível desequilíbrio en-
tre candidatos diferenciados econo-
micamente, limites, os quais em nada
diferem do anterior art. 54, parágrafo
único, da Lei 9.100/95.

Desse modo, poderão os candi-
datos, partidos ou coligação, fazê-lo
contanto que não excedam ao espaço
máximo de um oitavo de página de jor-
nal padrão, elevado para um quarto
quando se tratar de página de revista
ou tablóide.

A violação da regra importará para
o infrator, no caso os responsáveis
pela direção dos veículos de comuni-
cação e os partidos, coligações ou
candidatos beneficiários, a multa en-
tre mil a dez mil UFIR, podendo tam-
bém ser equivalente ao custo da pro-
paganda paga, se este for maior.

A veiculação de publicidade políti-
ca paga em jornais ou revistas será
facultada até o dia da votação.

Não há, ao contrário do candidato
apresentador ou comentador de pro-
grama em rádio ou televisão, impedi-
mento a que jornalista profissional,
candidato a cargo eletivo, continue a
exercer a sua atividade profissional. A
franquia, que deflui da ausência de
vedação em lei, não lhe autoriza a uti-
lizar a coluna que assina para promo-
ver a sua imagem, de acordo com po-
sição assentada pelo TSE na Consul-
ta 14.559 - DF17

VI - Da propaganda eleitoral
no rádio e na televisão.

Trata-se, em virtude da eficácia e
da abrangência do meio empregado,
do ponto crucial onde o princípio da
igualdade entre os concorrentes cla-
ma por maior atenção. Por essa ra-
zão, justifica-se plenamente a preocu-
pação do legislador em circunscrever
a sua realização ao horário gratuito
previsto na Lei 9.504/97. Ressalva-se,
apenas, a propaganda partidária, le-
vada a cabo dentro dos limites dos
arts. 45 a 49 da Lei nº 9.096/95, a qual
se vocaciona à divulgação das linhas
programática dos partidos políticos,
sendo vedada o seu manejo desvirtu-
ado, a fim de promover, em ano eleito-
ral, determinado candidato. Esse pos-
sível desvirtuamento já teve, em ca-
sos concretos, o seu reconhecimento
pelo TSE, mais precisamente nas
Representações 58 - DF e 67 - DF,
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ambas da relatoria do Min. EDUARDO
RIBEIRO18. Nestas oportunidades, a
Alta Corte aplicou à agremiação a pena
do art. 45, §2º, da Lei 9.096/95 (a cas-
sação do direito de transmissão do
programa partidário gratuito no se-
mestre seguinte), uma vez que este
fora o pedido contido na representa-
ção, inserida em sua competência ori-
ginária. Não se antolha o impedimen-
to da incidência de outras reprimen-
das como, por exemplo, a do art. 36,
§3º, da Lei 9.504/97, quando eviden-
ciada ainda propaganda eleitoral an-
tes do período legal, ou a do art. 45,
§2º, do mesmo diploma, na hipótese
de propaganda eleitoral no rádio e na
televisão fora do horário gratuito.

Atento ao princípio da isonomia, o
art. 45 e seus incisos listam, em detri-
mento do atuar das emissoras de rá-
dio e televisão, algumas condutas
proibidas a partir do dia 1º de julho de
ano eleitoral, a saber: a) transmitir,
ainda que sob a forma de entrevista
jornalística, imagens de realização de
pesquisa ou qualquer outro tipo de
consulta popular de natureza eleitoral
em que seja possível identificar o en-
trevistado ou em que haja manipula-
ção de dados; b) usar trucagem, mon-
tagem ou outro recurso de áudio ou
vídeo que, de qualquer forma, degra-
dem ou ridicularizem candidato, parti-
do ou coligação, ou produzir ou veicu-
lar programa com esse efeito; c) vei-
cular propaganda política ou difundir
opinião favorável ou contrária a candi-
dato, partido, coligação, a seus órgãos
ou representantes; d) dar tratamento
privilegiado a candidato, partido ou
coligação; e) veicular ou divulgar fil-
mes, novelas, minisséries  ou qual-
quer outro programa com alusão ou
crítica a candidato ou partido político,
mesmo que dissimuladamente, exce-

to programas jornalísticos ou debates
políticos; f) divulgar nome de progra-
ma que se refira a candidato escolhi-
do em convenção, ainda quando
preexistente, inclusive se coincidente
com o nome do candidato ou com a
variação nominal por ele adotada.
Sendo o nome do programa o mes-
mo que o do candidato, fica proibida a
sua divulgação, sob pena de cancela-
mento do respectivo registro. Essas
interdições são extensíveis às emis-
soras não autorizadas a funcionar
pelo poder competente, conforme dis-
põe o art. 16, parágrafo único, da Re-
solução 20.106/98. Seria enorme con-
tra-senso se as rádios e televisões ti-
tulares de concessão pública não pu-
dessem realizar tais condutas, en-
quanto que aquelas desprovidas de
tal requisito e, portanto, funcionando
ilegalmente, pudessem fazê-lo sem
qualquer possibilidade de punição.

Não é só. O §1º do mencionado
dispositivo salienta ser defesa às
emissoras a transmissão de progra-
ma apresentado, ou simplesmente
comentado, por candidato escolhido
em convenção, não importando se
este já tivera seu pedido de registro
aceito. Nessa proibição, inclui-se a de
veicular propaganda comercial de pro-
dutos ou serviços, com a participação
de candidato19

Tais vedações, é peremptório do
§3º do art. 45 da Lei 9.504/97, esten-
dem-se ainda aos sítios mantidos pe-
las empresas de comunicação social
na Internet e demais redes destina-
das à prestação de serviços de tele-
comunicações de valor adicionado.
Apesar do preceptivo empregar o vo-
cábulo genérico (empresas de comu-
nicação social), o que, numa leitura
apressada, poderia dar a idéia de
abranger a imprensa escrita, a inteli-
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gência correta é a que harmoniza o
alcance da vedação ao seu caput e ao
objetivo que procurou regulamentar,
de sorte que a tanto somente estarão
obrigadas as emissoras de rádio e
televisão. Em seguida, inclui-se nos
cuidados da legislação eleitoral as
televisões por assinatura.

O maltrato ao art. 45 da Lei 9.504/
97 importará, em detrimento da emis-
sora, no pagamento de multa a osci-
lar entre vinte mil a cem mil UFIR,
duplicada em caso de reincidência. A
responsabilidade é exclusiva de em-
presa de rádio e televisão. A esta tam-
bém é aplicável, em caso de reitera-
ção, ou de infrações que se revistam
de maior gravidade, a sanção do art.
56, ou seja, a suspensão da sua pro-
gramação normal por vinte e quatro
horas, podendo, igualmente, incidir
em dobro se a conduta se renovar.

Por outro lado, como maneira de
permitir o conhecimento, pelo eleito-
rado, das propostas dos candidatos,
faculta-se a transmissão, pelo rádio
ou televisão, de debates entre os com-
petidores às eleições majoritária e
proporcional, assegurando-se, com
obrigatoriedade, a participação de
candidatos de partidos com represen-
tação na Câmara dos Deputados, sen-
do facultativa a das demais agremia-
ções.

Nas eleições majoritárias, a apre-
sentação dos debates poderá ser fei-
ta em conjunto, com a presença de
todos os candidatos a um mesmo
cargo eletivo, ou em grupos, estando,
no mínimo, presentes três candidatos.
Com relação à disputa proporcional,
os debates, considerando-se o núme-
ro elevado de postulantes, deverão ser
organizados de maneira a assegurar
a participação de número equivalente
de candidatos de todos os partidos e

coligações a um mesmo cargo eletivo,
podendo abranger mais de um dia.

Cabe às emissoras, além da in-
clusão do debate no anúncio de sua
programação previamente estabe-
lecida, proceder a sorteio para a es-
colha do dia e da ordem de fala de
cada candidato, ressalvada a celebra-
ção de acordo entre os partidos e coli-
gações interessadas. Para que a dis-
cussão tenha lugar sem a presença
de candidato de algum partido, quan-
do este possuir assento na Câmara
dos Deputados, faz-se indispensável
a comprovação, pela emissora, de
que o convidara com a antecedência
mínima de setenta e duas horas.
Quanto a candidato à eleição propor-
cional, é proibida a participação do
mesmo postulante em mais de um
debate promovido pela mesmo veícu-
lo de comunicação.

A propaganda eleitoral, que aqui se
cinge ao horário gratuito, é de ser vei-
culada pelas emissoras de rádio, de
televisão, que operem em VHF e UHF,
e os canais por assinatura referidos
no art. 57 da Lei 9.504/97, quais sejam
exclusivamente aqueles mantidos sob
a responsabilidade do Poder Legis-
lativo das entidades federadas. Para
esse fim, reservarão, nos quarenta e
cinco dias anteriores à antevéspera do
dia do pleito, horário, em rede, para a
divulgação da publicidade política, na
forma abaixo discriminada pelo art. 47,
§1º, do diploma legal acima. Tais horá-
rios serão distribuídos entre todos os
partidos e coligações que, na legisla-
tura ainda em curso, tenham represen-
tação na Câmara dos Deputados, nos
seguintes termos: a) um terço, iguali-
tariamente; b) dois terços, em propor-
ção ao número de representantes na
Câmara dos Deputados, considerado,
no caso de coligação, o resultado da
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soma do número de representantes de
todos os partidos que a integram, le-
vando-se em conta, em ambos os ca-
sos, o início da legislatura em curso.
Em caso de fusão ou incorporação de
partido em outro, considerar-se-á a
soma dos representantes que as agre-
miações de origem possuíam na refe-
rida data. Na hipótese de, em qualquer
fase do processo eleitoral, algum can-
didato a Presidente ou Governador dei-
xar de concorrer, sem que haja a subs-
tituição prevista no art. 13 da Lei das
Eleições, obrigatória nova distribuição
do tempo entre os candidatos rema-
nescentes. Aos partidos e coligações
que obtiverem tempo inferior a trinta
segundos, será permitido o direito de
acumulá-lo para uso em tempo equi-
valente.

Mais consentâneo com o princípio
isonômico, concebido pela Constitui-
ção, seria o perfilhar o modelo do di-
reito de antena alvitrado pelo art. 40,
§3º, da Constituição de Portugal, com-
binado com o art. 63.º da Lei Eleitoral
para a Assembléia da República, por-
quanto tendem à distribuição eqüitati-
va do tempo entre os vários candida-
to. Veda-se, para isso, a utilização de
critérios pretéritos, como, por exem-
plo, o número de votos obtidos por
determinada agremiação partidária no
último pleito. Certo que não se preco-
niza a repartição, em frações absolu-
tamente iguais, de tempo para cada
partido. A partilha há de atender a re-
quisitos objetivos, relacionados ao
número de circunscrições onde sejam
lançadas candidaturas e ao número
de postulantes inscritos em cada uma
delas. Esse critério mais se aproxima
da igualdade substancial, em detri-
mento da igualdade unicamente for-
mal privilegiada pela representati-
vidade aferida em eleição passada.

Dentro dos interregnos acima, as
emissoras vinculadas à propaganda
eleitoral gratuita destinarão trinta mi-
nutos diários a serem utilizados em
inserções, de até sessenta segundos,
a critério do respectivo partido ou coli-
gação, e distribuídas entre as oito e
as vinte e quatro horas, com a adoção
dos seguintes parâmetros: a) divisão,
em partes iguais, para as campanhas
majoritária e proporcional, bem como
de suas legendas partidárias, se for o
caso, salvo se cuidar de eleição mu-
nicipal, em que tais inserções desti-
nar-se-ão, com exclusividade, aos
candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito;
b) atentar-se-á aos blocos de audiên-
cia compreendidos entre as oito e as
doze horas, as doze e as dezoito ho-
ras, as dezoito e vinte e uma horas e
as vinte e uma e vinte e quatro horas;
c) proibição de gravações externas,
montagens ou truncagens, computa-
ção gráfica, desenhos animados e
efeitos especiais, a veiculação de
mensagens que degradem ou ridicu-
larizem candidato, partido ou coliga-
ção. Às inserções, a Justiça Eleitoral,
a partir do dia 8 de julho de ano eleito-
ral, convocará os partidos, coligações
e representantes das emissoras, para
a elaboração de plano de mídia, de-
vendo restar garantida a todos a parti-
cipação eqüitativa nos horários de
maior e menor audiência. Nada impe-
de, a critério de partido ou coligação,
a reunião de tempos desde que não
importem em inserções com mais de
sessenta segundos20

Havendo segundo turno, as emis-
soras de rádio e televisão reserva-
rão, no período compreendido entre
as quarenta e oito horas a partir da
proclamação dos resultados do pri-
meiro turno até a antevéspera da elei-
ção, horário destinado à divulgação
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da propaganda eleitoral gratuita, divi-
dido em dois intervalos diários de vin-
te minutos para cada eleição, com
início das sete às doze horas, no rá-
dio, e das treze às vinte horas e trinta
minutos, na televisão. Na unidade
federada onde, ao mesmo tempo,
houve segundo turno para Presiden-
te e Governador, o horário reservado
à propaganda deste terá início ime-
diatamente após o horário reservado
ao primeiro.

Considerando-se que, em segun-
do turno, classificam-se os candida-
tos com maior expressão perante o
eleitorado, independente da repre-
sentatividade de seus partidos ou co-
ligações, andou bem o legislador em
dividir o tempo diário de maneira igua-
litária. Do contrário, o comando nor-
mativo poderia sujeitar-se à fiscaliza-
ção abstrata de sua constitucionali-
dade frente ao art. 5º, I, da CF.

Tratando-se de eleições para Pre-
feito e Vereadores, em comunas des-
providas de emissoras de rádio e de
televisão em seus limites, embora
atingidos pela geração dos seus pro-
gramas, poderão os órgãos regionais
de direção da maioria dos partidos
disputantes solicitar à Justiça Eleito-
ral a reserva de dez por cento do tem-
po destinado à propaganda eleitoral
gratuita para a divulgação em rede da
propaganda dos seus candidatos.
Consoante o art. 48, §1º, da Lei 9.504/
97, a Justiça Eleitoral editará a com-
petente regulamentação, buscando
equacionar a repartição do tempo en-
tre os candidatos dos Municípios vizi-
nhos, de sorte a que o número máxi-
mo das localidades beneficiadas seja
igual ao de emissoras geradoras dis-
poníveis. À Resolução 20.106/98, por
versar sobre eleição a nível estadual,
não coube solucionar o assunto.

Ao início das veiculações precede-
rá sorteio, a ser realizado pela Justiça
Eleitoral21, a fim de ser definida a or-
dem de apresentação de cada partido
ou coligação no primeiro dia do horá-
rio eleitoral gratuito. Nos dias seguin-
tes, a publicidade, veiculada por últi-
mo no dia anterior, será a primeira,
apresentando-se as demais na ordem
do sorteio.

Durante a exibição da propaganda
eleitoral gratuita não são admitidos
cortes instantâneos ou qualquer tipo
de censura prévia, a atuar antes da
expressão ou informação originária.
Isto, porém, não vai ao ponto de per-
mitir a exposição de propaganda ca-
paz de degradar ou ridicularizar can-
didatos, sujeitando, se assim o fizer,
o partido ou coligação infrator à perda
do direito à apresentação da propa-
ganda no horário gratuito do dia pos-
terior. Da mesma forma, poderá o Ju-
diciário, instado por partido, coligação
ou candidato, impedir a reapresen-
tação de propaganda ofensiva à hon-
ra de postulante, à moral e aos bons
costumes, implicando dizer se encon-
trar ser aceitável a censura posterior,
representada no impedimento da di-
fusão ou divulgação de idéias já
construídas. Nesse sentido, evoco
passagem do voto do Min. OCTÁVIO
GALLOTTI, ao votar no MS 1.362 - SP,
quando afirmara: �Também não con-
sidero comprometido, na espécie, o
princípio da proibição de censura pré-
via. Nele não se compreende - tenho
sempre aqui sustentado - a repressão
ou a interrupção da continuidade da
conduta já revelada, analisada pelo
Tribunal e por este considerada noci-
va à regularidade do pleito�.

Assim se impõe ante a circunstân-
cia de que o princípio da liberdade de
propaganda, fundado na liberdade de
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expressão de pensamentos e opini-
ões, por não ser absoluto, cede frente
ao princípio da licitude da propagan-
da. Este arquétipo, consagrado pelo
art. 133º/1 da Lei Eleitoral para a As-
sembléia da República de Portugal,
com redação alterada pela Lei 10/95,
mereceu de BERNARDO DINIZ DE
AYALA o seguinte comentário: �O «prin-
cípio da licitude» consubstancia um
limite da maior importância à liberda-
de de propaganda, significando, em
grandes linhas, que a liberdade de
expressão e de promoção de candi-
daturas que se reconhece aos titula-
res do direito de antena deve manter-
se dentro de determinados parâme-
tros de legalidade e de continência
verbal. Não é fácil definir quais os con-
tornos exactos deste «princípio da
licitude». Numa formulação simplista,
dir-se-ia que ao candidato estão ve-
dadas quaisquer expressões ou ima-
gens geradoras de responsabilidade
civil ou criminal. Ou seja, a liberdade
de propaganda termina nas fronteiras
dos ilícitos civil e criminal�22 Apesar da
lição haver sido ministrada com base
no direito positivo lusitano, não enxer-
gamos sua incompatibilidade entre
nós, porquanto, em terras ultramari-
nas, as liberdades de expressão e de
imprensa também foram alçadas a
nível constitucional (arts. 37.º e 38.º).

A exemplo da propaganda partidá-
ria (art. 45, §1º, I, Lei 9.096/95), é proi-
bida também a presença, no progra-
ma eleitoral gratuito, de pessoa filiada
a outra agremiação partidária, ou a par-
tido que não integre a coligação res-
ponsável. A exigência é amenizada
quando do segundo turno, onde se per-
mite a participação de pessoa filiada a
outro partido, contanto que este não
tenha formalizado apoio ao candidato
adversário. Facultada, doutro lado, que

qualquer cidadão, não filiado a partido
político, participe da propaganda elei-
toral no rádio e na televisão, desde que
o faça gratuitamente.

Vedadas também, na propaganda
gratuita, as condutas referidas no art.
45, I (transmissão, ainda que sob a
forma de entrevista, de pesquisa ou
outro tipo de consulta popular) e II (uso
de trucagem, montagem, ou recursos
que degradem ou ridicularizem candi-
dato), da Lei 9.504/97, aplicáveis às
programações das emissoras de rá-
dio e televisão a partir de 1º de julho
de ano eleitoral.

O desrespeito, pela emissora de
comunicação social, das disposições
da Lei 9.504/97 poderá resultar na sus-
pensão, pela Justiça Eleitoral, a reque-
rimento de partido, coligação ou candi-
dato, da sua programação normal por
vinte e quatro horas, ficando aquela,
durante o intervalo de quinze minutos,
a emitir a informação de que se encon-
tra fora do ar por haver infringido a lei
eleitoral. Renovada a conduta, o perío-
do da pena será duplicado.

VII - Do direito de resposta.
Considerando-se que a liberdade

de expressão no exercício da propa-
ganda eleitoral não poderá servir de
instrumento para a emissão de juízos
e informações que representem ilíci-
tos civis e criminais, restou assegu-
rado ao ofendido que, in casu, poderá
recair em candidato, partido ou coli-
gação, o direito de respondê-la, pres-
tando os esclarecimentos que enten-
der necessários.

Possui estatura constitucional (art.
5º, VI, CF), já estando disciplinado, no
plano infraconstitucional, pela Lei
5.250/67 (arts. 29 a 36). A regulamen-
tação da Lei 9.504/97 (art. 58) é de
cunho específico, voltada apenas para
reparar desvio de informação durante
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o período eleitoral, sendo a compe-
tência para o seu processo e julga-
mento exclusiva da Justiça Eleitoral.
Nada impede, contudo, que o diplo-
ma legislativo específico encontre, em
caso de omissão, achegas, por inte-
gração analógica, em passagem da
lei geral.

Para que isso venha a ocorrer, mis-
ter que haja a depreciação, ainda que
de forma indireta, da honra do ofendi-
do por conceito, imagem ou afirma-
ção caluniosa, difamatória, injuriosa
ou sabidamente inverídica. As três pri-
meiras situações possuem suas for-
mas conceituais nos tipos dos  arts.
138 a 140, todos do Código Penal. A
afirmação sabidamente inverídica
constitui figura nova que, a despeito
de não consistir em delito, poderá ser
suscetível de prejudicar a imagem do
ofendido perante a opinião pública.

Por fato sabidamente inverídico
não se configura uma possível inver-
dade, mas somente a falta de verda-
de que diga respeito a acontecimen-
to de conhecimento notório pela co-
letividade, ou por um determinado cír-
culo social. Penso que não se pode
buscar a conceituação dessa nova fi-
gura senão com o auxílio da exegese
do art. 334, I, do CPC. Esclarecendo
o que se deva entender do fato notó-
rio, para fins de dispensa de sua pro-
va, lecionou o eminente PONTES DE
MIRANDA:�A notoriedade pode ser
iuris ou facti. O notorium iuris é ab-
soluto, se se trata de regra jurídica;
relativo se resulta de sentença trânsita
em julgado. O notorium facti resulta
de fato que é conhecido de todos os
que fazem parte de determinado cír-
culo social, de modo que não há dú-
vida a respeito de tal fato. Há notorie-
dade de coisa estável (o edifício, a
rua, o monumento, a sede do gover-

no), de fato transeunte, periódico ou
contínuo (a passagem de certa pes-
soa a tantas horas pelo lugar A, a in-
vasão de terrenos pelo mar.�23. No
mesmo diapasão, elucida ERNANE
FIDÉLIS DOS SANTOS: �Fatos notórios
não são os de exclusivo conhecimen-
to do julgador, mas os que caem no
domínio público, de forma tal que o
juiz se torne deles também sabedor,
como qualquer pessoa do povo.�24.

A circunstância de um determina-
do fato haver sido objeto de noticiário
pela imprensa não é capaz de, só por
só, granjear-lhe notoriedade e qua-
lificá-lo, para fins eleitorais, como
sabidamente inverídico. Assim se
manifestou STJ:�A circunstância de o
fato encontrar certa publicidade na
imprensa não basta para tê-lo como
notório, de maneira a dispensar a pro-
va. Necessário que seu conhecimen-
to integre o comumente sabido, ao
menos em determinado estrato soci-
al, por parcela da população a que in-
teresse�25

O sujeito passivo do direito de res-
posta é qualquer veículo de comuni-
cação social, integrante da imprensa
escrita, de radiofusão ou televisiva.

De acordo com o art. 58, §1º, da
Lei 9.504/97, ao ofendido, ou seu re-
presentante legal, se relativamente
incapaz26, tocará postular o direito de
resposta nos seguintes prazos: a) vinte
e quatro horas, quando se tratar do
horário eleitoral gratuito, incluindo-se
aqui não somente o programa parti-
dário em rede, mas, de igual modo,
as inserções, segundo se infere do
art. 51; b) quarenta e oito horas, quan-
do se cuidar da programação normal
das emissoras de rádio e televisão;
c) setenta e duas horas, quando a
suposta ofensa for noticiada por ór-
gão da imprensa escrita. Recebido o
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requerimento, notificar-se-á o ofensor
para, em prazo de vinte e quatro ho-
ras, apresentar defesa, devendo a
decisão ser proferida em até setenta
e duas horas, contados do ingresso
do pedido em juízo.

Veiculada a ofensa pela imprensa
escrita, o pedido deverá ser instruído
com um exemplar da publicação e, ao
mesmo tempo, com o texto da respos-
ta. Deferido, a divulgação da resposta
dar-se-á no mesmo órgão, espaço, lo-
cal, página, tamanho, caracteres e ou-
tros elementos de realce usados na
ofensa, devendo ocorrer em quarenta
e duas horas após a decisão, ou se o
veículo possuir periodicidade maior,
na primeira vez em que vier a circular.
Não se observarão tais prazos se o
ofendido preferir que a resposta seja
divulgada no mesmo dia da semana
da ofensa, mesmo que ultrapassado
o prazo de quarenta e oito horas. Vin-
do a lume a ofensa em dia e hora que
inviabilize sua reparação em tais pra-
zos, poderá a Justiça Eleitoral deter-
minar a sua imediata divulgação.

O cumprimento do julgado deverá
ser demonstrado pelo ofensor através
do fornecimento aos autos de dados
relativos à regular distribuição dos
exemplares, da tiragem e da abran-
gência espacial da distribuição do jor-
nal ou periódico.

Havendo obtido a ofensa espaço
na programação das emissoras de
rádio ou televisão, o Judiciário, ao ana-
lisar o pedido, notificará imediatamen-
te o responsável pela emissora para
que, no prazo de vinte e quatro horas,
entregue, sob as penas do art. 347 do
CE, cópia da fita da transmissão, a ser
devolvida após a decisão, devendo a
gravação ser preservada até o final do
processo. Nada impede que se expe-
ça um só mandado, tendente à notifi-

cação para a apresentação da fita e,
ao mesmo tempo, para apresentação
de defesa.

Deferido o pedido, a resposta irá
ao ar em até quarenta e oito horas
após a decisão, por tempo igual ao da
ofensa, respeitado o limite mínimo de
um minuto.

Tratando-se de agravo cometido
durante o horário eleitoral gratuito, tem-
se que a resposta será veiculada na
programação destinada ao partido ou
coligação ofensora, em tempo igual ao
da ofensa, não inferior a um minuto.
Se o tempo do partido ou coligação ré
for inferior a um minuto, a resposta de-
verá ir tantas vezes ao ar até o neces-
sário à integralização desse limite.

Antes da execução do direito de
resposta, a emissora geradora e o
partido ou coligação atingidos deve-
rão ser notificados imediatamente da
decisão, a qual indicará o período (diur-
no ou noturno) da veiculação da répli-
ca, devendo ter lugar no início do pro-
grama partidário. Para esse fim, a gra-
vação magnética da refutação deverá
ser entregue à emissora geradora em
até trinta e seis horas após a ciência
da gravação, cabendo a sua divulga-
ção no programa subseqüente do par-
tido ou coligação em cujo espaço se
cometeu a ofensa.

Em qualquer caso, a temática da
resposta deverá guardar conexão com
os fatos veiculados na ofensa. Não
havendo, pelo candidato, partido ou
coligação favorecido, a utilização do
tempo concedido sem a resposta aos
fatos que originaram o pedido, terá
subtraído, no seu horário gratuito, tem-
po idêntico do respectivo programa
eleitoral. Havendo terceiro sido bene-
ficiado com o direito de responder,
como o permite o art. 58, III, f, da Lei
9.504/97, o descumprimento dessa
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obrigação acarretará multa, arbitrada
entre duas a cinco mil UFIR, sem pre-
juízo da suspensão de igual tempo em
novos pleitos. Referido comando
normativo, ao estabelecer punição a
terceiro, conduz, sem nenhuma dúvi-
da, à ilação de que, no horário eleito-
ral gratuito, terceiro poderá ser bene-
ficiário de direito de resposta. Neste
sentido, há recente decisão do TSE
no Recurso na Representação 82 - DF,
embora com ponto de vista contrário
do relator27.

VIII - Da publicidade institucional.
De logo, impende ressaltar que a

ordem jurídica não proscreve a reali-
zação de publicidade por parte da Ad-
ministração. Antes a confirma.

Prova disso o art. 37, caput, da CF,
impôs à gestão estatal estreita vincu-
lação ao cânon da publicidade, a ga-
nhar maior ênfase com a Democracia
Representativa, pois segundo afirma
CARMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA 28: �...
o exercício ético do poder exige que
todas as informações sobre o compor-
tamento político dos agentes sejam
oferecidas ao povo. Antes mesmos que
alguém possa ocupar a condição de
agente público, especialmente nos ca-
sos de agentes públicos conduzidos
aos cargos por eleições, as informações
a serem oferecidas ao povo são impres-
cindíveis e devem ser honestas. Por
este princípio da publicidade é que se
assegura o direito ao governo ético, à
administração honesta�.

Em excelente estudo sobre o as-
sunto, desenvolvido a pretexto de ana-
lisar a legalidade de periódico Informa-
tivo Municipal, editado sob os auspícios
da Assessoria de Imprensa da Prefei-
tura de São Sebastião (SP), destinado
a veicular matérias inerentes a ativida-
des administrativas e comunitárias de-
senvolvidas pela Administração Muni-

cipal, frisou ADILSON DE ABREU
DALLARI29 que tal se impõe ante a cir-
cunstância de que a Constituição de
1988, ao consagrar os modelos repu-
blicanos e democrático, implementou,
como decorrência, os princípios da
transparência e da participação, os
quais se interagem mutuamente. Des-
se modo, o cidadão, para bem partici-
par dos atos de governo, precisa ser
informado do que este está fazendo ou
pretende realizar. Por isso, a atividade
da Administração Pública não pode ser
algo secreto, oculto, do conhecimento
de poucos, fazendo-a necessária a pu-
blicidade da atuação governamental.

Aderindo ao pensamento do juris-
perito bandeirante, GERALDO BRIN-
DEIRO30 não enxerga propaganda elei-
toral ilícita na simples realização de
propaganda institucional, concebendo
como salutar para o aperfeiçoamento
da democracia a divulgação de obras
e realizações administrativas da mes-
ma maneira que a séria crítica política
a candidatos.

Mais à frente, atento ao problema
em torno da publicidade versus propa-
ganda, sustenta o Constituinte, no art.
37, §1º, da CF,  que esta, na forma de
propaganda administrativa, consiste na
divulgação dos atos, programas e cam-
panhas dos órgãos públicos, devendo
ter caráter educativo, informativo ou de
orientação social. Vedada, por outro
lado, a propaganda que visa à promo-
ção pessoal do agente público.

Nesse particular, tenho como cor-
reta a lição de ADILSON DE ABREU
DALLARI31,  desmistificadora de pruri-
dos e inquietações exageradas, no
sentido de que o caráter informativo
da publicidade oficial não é desna-
turado com o fato deste destacar atu-
ações positivas, tocando à imprensa
livre, aos membros do Parlamento,
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aos partidos e à sociedade civil cons-
tatar a veracidade do noticiado. Igual-
mente, enfatiza não poder ser reputa-
do como abusivo a referência, ao lon-
go do texto do nome do chefe do Exe-
cutivo, ou de auxiliares diretos, desde
que não extravase os lindes da razoa-
bilidade. Cabe, assim, ao magistra-
do, no caso concreto, sopesar se a
necessária divulgação dos atos de
governo se mantém em patamar ra-
zoável, ou se transborda para o
favorecimento pessoal.

No mesmo sentido, a Lei 9.504/97
(art. 73, VI, a, VII),  bem como o seu
regulamento, aprovado pela Resolu-
ção 20.106/98, reconhecem a permis-
sibilidade da propaganda institucional,
traçando-lhe limites. Há restrição de
ordem temporal, ditada pela possível
influência que a publicidade institu-
cional teria nas proximidades das elei-
ções, de maneira que se encontra ve-
dada nos três meses antecedentes ao
pleito. Admitidas apenas duas exce-
ções, concernentes a : a) a propagan-
da de produtos ou serviços que pos-
suam concorrência no mercado; b) a
autorização da Justiça Eleitoral, em
caso de grave e urgente necessidade
pública. Permite-se, ainda, a realiza-
ção de pronunciamento em cadeia de
rádio e televisão, fora do horário elei-
toral gratuito, quando, a critério da Jus-
tiça Eleitoral, cuidar-se de matéria ur-
gente, relevante e característica das
funções de governo. Noutro passo,
tem-se limitação quantitativa, proibi-
da, em ano eleitoral, mas antes de três
meses da disputa, a realização de
gastos com publicidade dos órgãos
públicos federais, estaduais, ou mu-
nicipais, inclusive das entidades da
Administração Indireta, excedentes a
média dos gastos três anos anterio-
res. A não observância dessas inter-

dições acarreta a inflição ao respon-
sável de multa, oscilante entre 20.000
e 100.000 UFIR, duplicada em caso
de reincidência.

No plano doutrinário, TORQUATO
JARDIM32 se manifesta pela incompa-
tibilidade vertical entre os dispositivos
de lei ordinária que, no período eleito-
ral, restringem a publicidade institu-
cional. Funda-se em que, nos termos
da Lei Máxima (art. 37, §1º), não se
está ante um direito do Chefe do Exe-
cutivo, mas, ao inverso, diante de um
direito da cidadania e, em contrapar-
tida obrigação do governante, que é o
de conhecer as ações de governo.
Deveria caber à lei ordinária, no anelo
de alcançar um equilíbrio entre os prin-
cípios da isonomia e o da prestação
de contas à sociedade civil, estatuir
preceitos hábeis a vedar que à publi-
cidade governamental seja desvirtua-
da em benefício pessoal do agente
político. A despeito da opinião, dema-
siado abalizada, penso que a Lei
9.504/97 não apresentou, neste pon-
to, inconstitucionalidade, uma vez que,
em compensação, os instrumentos de
crítica dispostos ao alcance da oposi-
ção também passam, na mesma épo-
ca, a sofrer limites, como se pode ob-
servar, por exemplo, das proibições do
seu art. 45. A ausência de uma cultura
nacional de reeleição, aliada à possi-
bilidade do governante manter-se,
durante a peleja, no desempenho do
mandato, poderia conduzir a sua situ-
ação de desigualdade frente aos de-
mais concorrentes.

O assunto inerente à publicidade
institucional também foi alvo de pre-
ocupações no terreno pretoriano. An-
tes mesmo da Constituição de 1988,
permitira o TSE a continuidade de pro-
paganda institucional, contanto que
excluído slogan de publicação de Go-
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verno do Estado, por traduzir propa-
ganda cuja utilização se vislumbrava
fins nitidamente eleitorais33. O argu-
mento que embasou a decisão serve
também, a princípio, como motivo
para afastar a alegação de incompe-
tência da justiça eleitoral para o exa-
me de pedido fundado em possível
desvirtuamento de finalidade quanto
ao art. 37, §1º, da Lei Fundamental
em vigor. A possibilidade de manejo
do poder jurisdiconal da justiça co-
mum, na hipótese de apuração de
suposto ato de improbidade adminis-
trativa, não impede que a justiça es-
pecializada atue quanto aos seus re-
flexos que a propaganda possa ter
no campo eleitoral.

Podemos apontar mais quatro
oportunidades em que o TSE se de-
frontou com o problema, sendo as
duas primeiras anteriores à Lei 9.504/
97. No MS 1.362 - SP, discutiu-se a
liceidade da propaganda das obras e
programas do Governo do Estado.
Acolhendo representação do PSDB, a
Corregedoria Regional Eleitoral enten-
deu, à míngua de óbice legal, legítima
a publicidade governamental de obras
e programas, desde que retirados
logotipo e a expressão novo tempo,
caracterizadores de anterior campa-
nha do Senhor ORESTES QUÉRCIA,
então Governador do Estado. Não se
conformando, o representante inter-
pôs agravo regimental, obtendo suces-
so, com vistas a suspender integral-
mente a realização de dita publicida-
de, em face da época pré-eleitoral dos
fatos. Submetida questão ao TSE,
apesar deste indeferir o pedido, por
entender que perdera seu objeto em
virtude de posterior comunicação da
Presidência do TRE/SP, informando o
relaxamento parcial da determinação
desta Corte, ficou esclarecido, no voto-

condutor do Min. OCTÁVIO GALLOTTI,
ser permitida a continuidade da divul-
gação publicitária, pelo seu caráter
objetivamente informativo, excluindo-
se apenas o elemento capaz de, dire-
ta ou indiretamente, influenciar a von-
tade do eleitorado em favor de deter-
minado candidato ou partido34.

Por ocasião do Recurso Especial
12.806 - MT, apreciou-se representa-
ção ministerial, julgada improcedente
pelo Juízo da 49ª Zona Eleitoral, onde
se questionava a validade da divulga-
ção, no jornal Diário de Cuiabá, da ati-
vidade dos vereadores de Várzea Gran-
de, por parte destes já estarem esco-
lhidos em convenção como candida-
tos a reeleição. Improvido o recurso
pela Corte Regional, ao entendimen-
to de que não constituía propaganda
irregular a veiculação, através da im-
prensa, de boletim informativo dos tra-
balhos dos vereadores, interpôs a Pro-
curadoria Regional Eleitoral nova
irresignação. O TSE, acolhendo pare-
cer da Procuradoria-Geral Eleitoral,
não vislumbrou a existência de propa-
ganda em violação ao art. 50, §2º, da
Lei 9.100/9535.

Durante a vigência da Lei 9.504/97
que, como vimos, estatui termo final à
veiculação da propaganda institucio-
nal (três meses antes da eleição), veio
a lume a Suspensão de Liminar 16 -
DF, requerida pelo Governo do Distri-
to Federal contra decisão do TRE que
acolhera pedido do PMDB, formulado
no sentido de sua proibição. Em seu
despacho, o Min. ILMAR GALVÃO sus-
pendera parcialmente o ato impugna-
do, facultando a continuidade da pro-
paganda governamental, contanto que
retirado o slogan Governo Democráti-
co e Popular - GDP, por identificar o
nome do Governador, candidato a novo
mandato.
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Outro exemplo se operou na Re-
presentação 57 - DF, na qual o Min.
FERNANDO NEVES, harmonizou a
proibição temporal, constante do art.
73, VI, b, da Lei 9.504/97, com o art.
16 da Lei 5.194/66, permitindo, em
despacho publicado no D.O U. de 17-
08-9836, a continuidade das placas
alusivas a obras da Administração Fe-
deral, contanto que retiradas as ex-
pressões Brasil em Ação e Um dos
42 Projetos do Programa Brasil em
Ação. Salientou que o art. 16 da Lei
5.194/66, lei administrativa, não
revogável por norma de disciplina do
processo eleitoral, determinando
que, enquanto perdurar a execução
de obras, instalações e serviços de
qualquer natureza, é obrigatória a
aposição e manutenção de placas
visíveis e legíveis ao público, conten-
do o nome do autor e co-autores do
projeto, mencionando todos os seus
aspectos técnicos e artísticos, inclu-
sive os responsáveis pela respectiva
execução. Desenvolvendo sua argu-
mentação, entendeu S. Exa. nada jus-
tificar a continuidade da presença de
placas relativas a obras já concluí-
das, situações onde o registro há de
se resumir à praxe da anotação da
inauguração.

Pelos julgados, constata-se a
licitude da propaganda institucional,
voltada para satisfazer a obrigação
dos governantes de tornarem as suas
atuações transparentes aos cida-
dãos, propiciando a estes, após o co-
nhecimento dos programas e ações
dos Poderes Públicos, a oportunida-
de de participação na condução dos
negócios públicos. Excluída, é certo,
a divulgação que, exasperando os
parâmetros normais, tenda prima-
cialmente à promoção pessoal de
determinado agente público.

A abusividade no exercício da publi-
cidade institucional, resultante da
infringência do art. 37, §1º, da CF, con-
figura abuso de autoridade, para os fins
do art. 22 da LC 64/90, podendo impor-
tar, se for o caso, no cancelamento da
candidatura do responsável.

Ainda quanto ao tema, há de se
considerar o art. 77 da Lei 9.504/97,
ao proibir nos três meses anteceden-
tes ao pleito, pena de cassação do
registro, a participação dos candida-
tos a cargos do Poder Executivo, quer
o atual exercente, ou seu adversário,
nas inaugurações de obras públicas.

Veja-se que o legislador empregou
a expressão, em sua forma plural,
obra pública, a qual, no atual desen-
volvimento do direito pátrio, possui
conceito legislativo. Tal se encontra no
art. 6º, I, da Lei 8.666/93, ao ditar que
considera-se obra �toda construção,
reforma, fabricação, recuperação ou
ampliação, realizada por execução
direta ou indireta�, podendo estar con-
cluída ou em andamento37.

É preciso esclarecer que o dispos-
to nos arts. 73 a 78 da Lei 9.504/97
veicula proibições aos agentes da Ad-
ministração, cuja atividade requer o
interesse público seja contínua, a sua
exegese não pode enveredar pelo
método extensivo. Por esse motivo,
não se encontra, no art. 77 do referi-
do diploma, vedada a assinatura, por
candidato ao Executivo, nos três me-
ses anteriores às eleições, de con-
vênios ou instrumentos similares.
Idem na instalação de programas de
governo. Em nenhum momento, a lei
eleitoral visou decretar o recesso no
Poder Executivo, de cujo desempe-
nho depende a concretização da fun-
ção administrativa.

À derradeira, dispõe o art. 75 da
Lei 9.504/97 ser vedada, durante as
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inaugurações, a contratação de shows
artísticos estipendiados com recursos
do erário.

IX - Diretrizes aplicáveis
às sanções decorrentes

da propaganda eleitoral ilícita.
A definição do regime jurídico das

penalidades aplicáveis à propaganda
eleitoral ilícita pressupõe, de início, o
descortinar da natureza da atividade
exercida para coibir a sua prática.

Vem indicada, às expressas, no art.
249 do CE, ao apontá-la como poder
de polícia, embora seu desempenho
constitua apanágio atípico de agen-
tes integrantes do Judiciário.

Ainda que assim não dispusesse
o legislador, a conclusão assomaria
da circunstância de que normas como
as dos arts. 36 e seguintes da Lei
9.504/97 autorizam integrantes de um
dos poderes estatais a conter liber-
dade constitucional (direito de opinião
e de expressão do pensamento) em
prol do bem-estar geral. A própria ju-
risprudência do Tribunal Superior Elei-
toral respalda essa conclusão, ao ha-
ver reputado sanção de índole admi-
nistrativa a prevista no art. 48, §4º, da
Lei 9.100/95, conforme se colhe do
Agravo Regimental no Agravo de Ins-
trumento 807 - SP: � AGRAVO REGI-
MENTAL. PESQUISAS ELEITORAIS.
REGISTRO. DIVULGAÇÃO. 1. A pe-
nalidade de multa prevista no §4º do
art. 48 da Lei nº 9.100/95, sanção ad-
ministrativa, é cominada ao candida-
to beneficiário independentemente da
comprovação de sua participação. 2.
Responsabilidade pela divulgação ir-
regular de pesquisa de opinião, sem
prévio registro na justiça eleitoral, nes-
ta caso é objetiva. Agravo regimental
improvido�38.

Ao pensar pretoriano não é estranho
o da doutrina. JOEL JOSÉ CÂNDIDO

constitui exemplo preciso: � A propagan-
da lícita poderá sofrer uma outra espécie
extraordinária de restrição, determinada
pelo Poder de Polícia que, em matéria
eleitoral, é sempre e exclusivamente, de
competência dos órgãos da Justiça Elei-
toral (CE, art. 249). No exercício do Po-
der de Polícia a Justiça Eleitoral age
como Justiça-Administração-Pública,
regulando, controlando e contendo os
excessos no exercício da propaganda,
em nome do interesse público�39.

Daí decorre a vinculação das pe-
nas a serem aplicadas aos princípios
da legalidade e da proporcionalidade.

Por legalidade se entende que a
sanção aplicável deva se encontrar
prevista em comando normativo. De
advertir-se, como fincado no início
deste trabalho, que, em face do art.
220, §1º, da CF, qualquer restrição à
liberdade de propaganda, na qualida-
de de vertente do direito de expres-
são, há de ser estatuída em lei em
sentido estrito, isto é, aquela que,
além de prescrever abstratamente
determinado padrão de conduta (lei
material), haja sido editada pelo ór-
gão constitucionalmente incumbido
da função legislativa, consoante pro-
cedimento adequado (lei formal).

Não podem diplomas de cunho re-
gulamentar proibirem ou conterem o
campo da propaganda eleitoral. Da
mesma forma, não lhes cabe cominar
penas para os transgressores de
suas normas.

No campo do Direito Eleitoral par-
ticular atenção provoca a afirmativa
de que as resoluções editadas pe-
los Tribunais Eleitorais, por não con-
figurarem lei, não podem traçar limi-
tes à manifestação do pensamento,
bem como a imposição de punições.
Hão apenas de explicitar o modo de
sua aplicação, sem inovar na órbita



Rev. do TRE/RS, v.4, n.15, jul./dez. 2002 � 33

jurídica Vale aqui a reserva absoluta
da lei40.

Igualmente, não se pode perder de
vista o princípio da proporcionalidade,
já aqui em ótica diversa, voltada à sua
significação no Direito Administrativo,
de sorte a preconizar que a interven-
ção estatal nessa área se realize atra-
vés dos meios legais estritamente ne-
cessários ao resguardo do interesse
público. Mister que se balize pelo
binômio necessidade-adequação.

Palmar a advertência de CELSO
ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO: �A uti-
lização de meios coativos, por parte
da Administração, conforme o indica-
do, é uma necessidade imposta em
nome da defesa dos interesses públi-
cos. Tem, portanto, na área de Polícia,
como em qualquer outro setor de atu-
ação da Administração, um limite
conatural ao seu exercício. Este limite
é o atingimento da finalidade legal em
vista da qual foi instituída a medida de
polícia. Mormente no caso da utiliza-
ção de meios coativos, que, bem por
isso, interferem energicamente com a
liberdade individual, é preciso que a
Administração se comporte com ex-
trema cautela, nunca se servindo de
meios mais enérgicos que os neces-
sários à obtenção do resultado pre-
tendido pela lei, sob pena de vício ju-
rídico que acarretará responsabilida-
de da Administração. Importa que haja
proporcionalidade entre a medida
adotada e a finalidade legal a ser atin-
gida�41.

Assim parece haver-se lastreado
o TSE em recente julgamento no Re-
curso Especial 12.567 - GO42, no qual,
levando em consideração que, com a
só ordem liminar, o presumível infra-
tor cessara a mensagem propagan-
dística inquinada de ilegal, entendeu
que havia sido alcançado o objetivo

proposto pela legislação eleitoral, não
mais então se justificando o agrava-
mento da situação do particular, me-
diante ato estatal de inflição de pena
pecuniária. O objetivo da Justiça Elei-
toral consiste, primacialmente, no
restabelecimento da ordem pública vi-
olada pela propaganda indevida, res-
tando secundária a imposição de obri-
gação de dar dinheiro ao Estado. Caso
viesse a lume veredicto contrário, po-
der-se-ia falar em desprezo à regra da
proporcionalidade dos instrumentos
postos à ação estatal.

Além da legalidade e proporcio-
nalidade, reflexos inseparáveis da
ação de polícia, a fiscalização judiciá-
ria não pode perder de vista outras
máximas de observância obrigatória,
quais sejam: o contraditório regular, a
proscrição da reformatio in pejus, a
solidariedade, a culpabilidade e o non
bis in idem.

Implicando o controle estatal so-
bre a propaganda na imposição de
atos e abstenções aos particulares,
com a cominação de pena, não se
pode perder de vista a incidência aqui
do princípio do contraditório. Essa
premissa ganha alento com o art. 5º,
LV, da CF, a exigir que aos litigantes,
nos processos administrativo e judi-
cial, são assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa, com os corres-
pondentes meios e recursos. Nenhu-
ma medida restritiva poderá ser to-
mada sem a ouvida da parte contra a
qual a sua postulação é dirigida. Da
mesma forma, encontra-se o sucum-
bente garantido com a possibilidade
de rediscutir as decisões que lhe fo-
ram desfavoráveis.

Outro princípio relevante é o que não
admite a possibilidade de reformatio
in pejus, de longa tradição jurídica. Sig-
nifica que a parte vencida não poderá,
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em virtude do exercício da sua legítima
pretensão em recorrer, ver a sua situa-
ção agravada quando para tanto nada
postulou o litigante adversário. Não
constitui franquia exclusiva do Direito
Penal, mas, ao inverso, possui aplica-
bilidade nas lides onde viceja a possi-
bilidade de aplicação de pena.

Feliz síntese sobre os contornos
da vedação à reforma para pior fora
realizada pelo Tribunal Constitucional
de Espanha (sentencia de 19 de de-
zembro de 1988), conforme transcrito
por JOSÉ MARIA QUIRÓS LOBO: �É um
princípio geral de nosso Direito no âm-
bito sancionador, tanto penal como
administrativo, que nas segundas ou
sucessivas instâncias, qualquer que
seja a natureza do recurso utilizado,
ordinário ou extraordinário, não se
pode agravar a condenação do recor-
rente acima do que havia imposto a
sentença impugnada, salvo se a parte
contrária � em suma, o acusador � ti-
ver recorrido independentemente, ou
se aderira a recurso já formulado. Isto
acarreta a vinculação do juiz �ad quem�
ou superior pelos limites subjetivos e
objetivos que hajam marcado a acu-
sação e a defesa, neste último grau
jurisdicional.�43.

No plano específico das infrações
relativas à propaganda eleitoral, há re-
conhecimento do cânon pelo TSE:
�Recurso Especial - Multa pela utiliza-
ção de outdoors fora dos casos espe-
cificados em lei. Agravamento da san-
ção pelo Tribunal Regional Eleitoral ao
julgar  recurso do transgressor. Invia-
bilidade. Aplicação do princípio do
�reformatio in pejus�. Recurso conhe-
cido e provido�44.

Voz abalizada contra a reforma para
agravar a situação do recorrente são
as de GARCÍA DE ENTERÍA e TOMÁS-
RAMÓN HERNANDEZ: �Uma última

peculiaridade, também negativa, da
técnica de impugnação das sanções,
embora limitada à impugnação em via
administrativa, é a admissão comum,
até uma jurisprudência muito recente,
da grosseira e arcaica técnica proces-
sual da reformatio in pejus. Esta técni-
ca permite ao órgão que conhece e
decide o recurso agravar as sanções
do recorrente ou de terceiros não re-
correntes. ...A Administração abusou
destas técnicas (especialmente em
matéria de contrabando) até limites
não facilmente imagináveis pelos
processualistas penais, que expulsa-
ram de seu âmbito essa possibilida-
de, como contrária à função elemen-
tar da justiça, séculos atrás. De novo
encontramos enquistados no seio do
Direito das repressões administrativas
elementos arcaicos pré-modernos, de
uma surpreendente vitalidade, e que
resulta óbvio que o Direito Adminis-
trativo como tal não pode amparar de
modo algum�45.

Outro ponto que não pode passar
em branco é o de que o art. 241 do
Código Eleitoral alberga o princípio da
solidariedade, nos excessos verifica-
dos no curso da propaganda, entre o
partido, seus candidatos e adeptos.
Assim os efeitos sancionatórios de-
correntes da publicidade eleitoral ir-
regular hão de ser suportados, em for-
ma de obrigação solidária, por todos
os envolvidos. Obrigação solidária, tal
como definida pelo Direito Civil, é aque-
la a pressupor a pluralidade de cre-
dores (solidariedade ativa) ou deve-
dores (solidariedade passiva), poden-
do cada um destes isoladamente exi-
gir o seu cumprimento ou ser compe-
lido a saldá-la, observado o rateio pos-
terior entre os respectivos sujeitos.

O tema é inçado a forte controvér-
sia a partir do art. 36, §2º, da Lei 9.504/
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97, ao dizer que a sua violação sujei-
tará a pena de multa o responsável e,
quando comprovado o seu prévio co-
nhecimento, o beneficiário da propa-
ganda antecipada. Poder-se-ia, ao pri-
meiro olhar, falar na dualidade de mul-
tas. Penso que essa opinião, porque
fundada na letra isolada do mencio-
nado dispositivo legal, não é a dotada
de maior razoabilidade. Preferível a
exegese que atenda ao ideário perfi-
lhado pelo sistema jurídico eleitoral.
Sendo assim, faz-se necessária a sua
conjugação com o art. 241 do CE, ao
impor solidariedade entre os partidos,
candidatos e adeptos, pela propagan-
da veiculada à margem da lei.

Não se alegue, por outro lado,  que
a  edição da Lei 9.504/97, por ser pos-
terior, revogara, no particular da pro-
paganda, o disposto no art. 241 do CE.
Ledo engano. O comando contido na
vigente codificação, por seu alcance
genérico, não pode ter a sua vigência
superada por dispositivos que visem
atender a situação particularizada.
Essa assertiva é justificada à luz do
art. 2º,§2º, da Lei de Introdução ao
Código Civil, ao ditar que, à míngua
de incompatibilidade, a lei nova, que
estabeleça disposições gerais ou es-
peciais além das já existentes, não
revoga ou modifica a lei anterior. As-
sim, a superveniência de lei especial,
como se apresenta a Lei 9.504/97 fren-
te ao Código Eleitoral (lei geral), não
implica na perda de validade das nor-
mas deste.

Em segundo lugar, a circunstância
do art. 36, §2º, da Lei 9.504/97, repor-
tar-se, além do responsável, ao bene-
ficiário, na hipótese de conhecido, não
está querendo dizer que devam haver
duas punições. Absolutamente. Ape-
nas está definindo o universo daque-
les que, solidariamente, devam res-

ponder pela prática ilícita. Essa, com
o merecido respeito, penso ser a me-
lhor solução,  por - desculpe-me o ví-
cio tautológico -  prestigiar a herme-
nêutica sistemática, através do cotejo
do dispositivo infringido com as regras
gerais do Código Eleitoral.

No sentido do pensamento aqui
defendido, há precedente do Tribunal
Regional Eleitoral de Minas Gerais, ao
reformar decisório de Juiz da Comis-
são de Fiscalização da Propaganda
Eleitoral, ao impor a cada um dos três
recorrentes multa equivalente a 10.000
UFIR, orientação que, a despeito de se
referir à Lei 8.713/93, ainda guarda atu-
alidade por revelar os valores consa-
grados pelo jus positum. Eis a sua
ementa: �Recurso contra decisão da
Comissão de Fiscalização da Propa-
ganda Eleitoral. Eleições de 1994. Pu-
blicação de propaganda eleitoral em
tamanho superior ao permitido pela le-
gislação vigente. Violação do art. 63 da
Lei nº 8.713, de 1993. Aplicação da
pena mínima prevista em seu parágra-
fo único. Multa reduzida a 5.000 UFIRS
para todos os recorrentes, considera-
dos solidariamente responsáveis. Re-
cursos providos parcialmente�46.

Por fim, vem a lume o questiona-
mento em torno da culpabilidade, ou
seja, se a infração pela propaganda
indevida pressupõe, para a sua carac-
terização, elemento subjetivo, consis-
tente em dolo ou culpa.

Sem negar que a tendência afir-
mativa vem ganhando cada vez mais
corpo quando se trata de responsabi-
lidade administrativa, impressiona-me
a opinião, sempre abalizada, de
FÁVILA RIBEIRO47, para quem a exis-
tência de propaganda requer, por par-
te daquele que a veicula, o propósito
deliberado de influir na opinião ou con-
duta do público a que é dirigida. Exi-
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ge-se, em evocação ao Direito Penal,
a presença de dolo específico, calca-
do no particular ânimo de sugestionar
a preferência política da opinião pú-
blica.

Essa, contudo, não foi a opinião
do TSE ao defrontar-se com o  art. 59
da Lei 8.713/93, similar do art. 36 da
Lei 9.504/9748.

Inaceitável também a dupla puni-
ção pelo mesmo fato. Isto, no entanto,
não impede que, em virtude da propa-
ganda irregular, haja responsabilida-
de em esferas diversas e autônomas,
como a multa administrativa e a san-
ção por crime eleitoral. O que se pros-
creve é a imposição de mais de uma
punição decorrente do exercício do
poder de polícia49. A cumulação nes-
se campo somente se justifica quan-
do há expresso permissivo legal que,
na Lei 9.504/97, somente se verifica
com relação ao art. 45, §2º, combina-
do com o art. 55, parágrafo único (pro-
grama eleitoral gratuito com violação
do art. 45, I e II, da Lei 9.504/97).
Esclarecedora a seguinte decisão:
�ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO CO-
METIDA POR BARCO PESQUEIRO,
NO TRANSPORTE DE MERCADORI-
AS PERECÍVEIS PARA ILHA DE
FERNANDO DE NORONHA. APLICA-
ÇÃO DE MULTA E APREENSÃO DE
EMBARCAÇÃO. ART. 300 DO REGU-
LAMENTO PARA O TRÁFEGO MARÍ-
TIMO. Merece reforma parcial a sen-
tença que anulou a sanção de apre-
ensão da embarcação do impetrante,
entendendo que a sua cumulatividade
com a pena de multa transgrederia o
princípio �non bis in idem�. É legal a
aplicação de multa e apreensão da
embarcação a infração compro-
vadamente cometida, eis que respal-
dada tal punição no art. 300 do RTM,
que autoriza a cumulatividade das

duas sanções. Remessa parcialmen-
te provida�50

X - Normas procedimentais.
O art. 96 da Lei 9.504/97 foi expres-

so em afirmar que as reclamações ou
representações  relacionadas com a
malferições a seu texto podem ser fei-
tas por qualquer partido político, coli-
gação ou candidato, sendo originaria-
mente competente para o seu proces-
so e julgamento os: a) juízes eleito-
rais, quando se tratar de eleição mu-
nicipal; b) Tribunais Regionais Eleito-
rais, nas disputas federais, estaduais
e distritais; c) Tribunal Superior Elei-
toral, na eleição para Presidente da
República.

Nas eleições municipais, existin-
do numa determinada Comarca mais
de uma Zona Eleitoral, competirá ao
Tribunal Regional Eleitoral designar
um magistrado, titular de funções elei-
torais, para apreciar as reclamações
e representações.

No particular das eleições federais,
estaduais e distritais, com exceção à
presidencial, os Tribunais Regionais
Eleitorais designarão três juízes auxi-
liares para, originariamente, aprecia-
rem as representações ou reclama-
ções sobre a não observância da Lei
9.504/97. Malgrado este diploma utili-
zar o vocábulo designarão, a dar a
idéia de obrigatoriedade, há de se
entender que se cuida de faculdade
dos Tribunais Regionais Eleitorais.
Inalterável, portanto, o entendimento
do TSE, firmado por ocasião do art.
84, §1º, da Lei 8.713/93, a assentar
que, mesmo tendo o legislador utili-
zado o vocábulo designarão, a insti-
tuição do juizado auxiliar da propagan-
da deveria ficar à discrição da Corte
Regional51.

Sem embargo da celeridade que o
Juizado Auxiliar da Propaganda vem
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imprimindo ao processo eleitoral, não
posso olvidar a existência de quem
vislumbre a inconstitucionalidade de
sua criação pela Lei 9.504/97. Assim
se posiciona JOEL JOSÉ CÂNDIDO52,
fazendo-o supedâneo no art. 122 da
Lei Maior, que dispõe: �Lei comple-
mentar disporá sobre a organização
e competência dos tribunais, dos
juízes de direito e das Juntas Eleito-
rais�. Contrariamente ao abalizado
autor, penso que a o problema possa
ser contornado, a nível de compatibili-
dade vertical, com a inteligência de
que o Constituinte apenas reservou à
lei complementar, quando empregou
a palavra competência, o apanágio de
dispor sobre a matéria a ser aprecia-
da pela Justiça Eleitoral, em contra-
posição às outras jurisdições espe-
cializadas e à Justiça Comum. Nada
impedirá, assim, que o legislador or-
dinário disseque, de modo distributivo,
a competência originária ou recursal
dos diversos órgãos daquela.

O TSE, nessa linha, vem validando
a atribuição deferida aos juízes auxili-
ares criados pela Lei 9.504/97, inclu-
sive entendendo que aos juízes elei-
torais das zonas descabe o julgamen-
to das representações previstas no
seu art. 96. Digno de leitura o julgado
proferido no Recurso Especial Eleito-
ral 15.334 - SC53, onde a Excelsa Cor-
te, a despeito de preservar o poder de
polícia dos juízes das zonas eleitorais,
manifestou-se pela competência fun-
cional -e ,portanto, absoluta - dos
juízes auxiliares para o processamento
das representações, das quais pode-
rão resultar a imposição de penalida-
des. Contrariando parecer da lavra do
Dr. EDUARDO ANTÔNIO DANTAS NO-
BRE, Subprocurador-Geral da Repú-
blica, que opinava, forte no art. 57 da
Resolução 20.106/98, no sentido de

que a competência dos juízes auxilia-
res não afastaria, nos limites de sua
circunscrição, a dos juízes das zonas,
o voto do relator distinguiu: �É certo
que cabe exclusivamente aos Juízes
Eleitorais exercer o poder de polícia
sobre a propaganda, significando di-
zer que podem estes determinar me-
didas como a retirada de determinada
veiculação ocorrida exclusivamente no
âmbito de sua jurisdição etc. A impo-
sição de multa, entretanto, será sem-
pre feita em representação a ser apre-
ciada em sede originária pelo Tribu-
nal Regional Eleitoral, quando se cui-
dar de eleições federais, estaduais ou
distritais�.

Por esse entendimento, a compe-
tência dos juízes das zonas eleitorais
está adstrita à adoção de medidas ten-
dentes a fazer cessar a postura
contraveniente das limitações sobre
propaganda. Não se estende à apli-
cação das penalidades legais, em
processo regular, este da alçada ex-
clusiva, nas eleições federais, esta-
duais e distritais, dos Tribunais Regio-
nais Eleitorais ou, quando designa-
dos, dos magistrados auxiliares da
propaganda. Com a máxima vênia,
dissinto da respeitável orientação.
Melhor a exegese que não afasta do
poder de polícia a sua conseqüência
conatural, consistente na inflição de
penalidades, voltadas à preservação
da ordem pública. A venerando aresto,
embora apoiado em sólidas balizas,
reduziu o alcance da atribuição defe-
rida aos magistrados eleitorais pelo
art. 249 do CE.

Protocolada a representação ou
reclamação, caberá ao magistrado no-
tificar imediatamente o reclamado ou
representado, que necessariamente
não deverá ser candidato, partido ou
coligação, podendo igualmente recair



38 � Rev. do TRE/RS, v.4, n.15, jul./dez. 2002

em qualquer pessoa que atue no sen-
tido da violação da Lei 9.504/97, para,
no prazo de 48 horas, apresentar de-
fesa. Assestado o pedido contra can-
didato já escolhido em convenção, a
notificação poderá recair no partido ou
coligação a que esteja vinculado. Exis-
tindo nas secretarias dos Tribunais
Eleitorais advogados cadastrados
como patrono de candidatos, partidos
ou coligações, deverão igualmente ser
notificados para o feito com a antece-
dência mínima de vinte e quatro horas
do término do prazo para defesa, po-
dendo, para tanto, ser utilizado fax, te-
lex ou telegrama.

As súplicas, que deverão, de ma-
neira satisfatória e objetiva, relatar fa-
tos, com a indicação de provas e indí-
cios, serão distribuídas igualitaria-
mente para cada um dos juízes em
função de auxílio, observada a ordem
de protocolo do respectivo Tribunal
Eleitoral.

Não há necessidade da interven-
ção do representante vir obrigatoria-
mente respaldada por advogado. Isto
se justifica por a Lei 9.504/97 (art. 96,
caput) conferir, às expressas, não só
legitimidade, mas também capacida-
de postulatória, a partido político, coli-
gação ou candidato, prevalecendo ori-
entação do TSE sedimentada desde
a Lei Complementar 05/70 (antiga lei
de inelegibilidades)54, ao ser, como a
atual (LC 64/90, art. 3º), expressa em
que qualquer candidato, partido políti-
co, coligação ou o Ministério Público,
possa apresentar pedido de impug-
nação de candidatura.

Ademais, a matéria inerente a pro-
paganda, encontrando-se no poder de
polícia da Justiça Eleitoral, poderá exi-
gir desta ação de ofício, sem ao me-
nos necessidade de representação.
Com maior razão, não se afigura im-

prescindível o atuar privativo de advo-
gado. Este entendimento consta da
fundamentação do deliberado pelo
TSE no Resp 15.094 - SP55. Em refor-
ço, é de se notar que o Supremo Tri-
bunal Federal acolheu, no que pertine
à revisão criminal, ponto de vista, no
sentido de que o art. 1º do atual Esta-
tuto da Advocacia não revogara o jus
postulandi nas hipóteses em que au-
torizado legislativamente56, devendo-
se notar, no que concerne à propagan-
da eleitoral, a existência de legislação
específica e posterior.

Se entender necessário, o juiz au-
xiliar poderá remeter os autos ao re-
presentante do Ministério Público para
ofertar, em vinte e quatro horas, pare-
cer. Excedido o prazo sem pronuncia-
mento, caber-lhe-á requisitar os au-
tos para decisão.

Conclusos os autos, não havendo
necessidade de dilação probatória, o
magistrado prolatará a sua decisão,
publicando-a em vinte e quatro horas.
No prazo de vinte e quatro horas dessa
publicação, a ser realizada em Secre-
taria, poderá o sucumbente interpor
recurso, facultando-se ao recorrido, no
mesmo prazo, apresentar contradita ao
inconformismo. Para que se possa ter
por realizada publicação em Secreta-
ria, é mister, como determina a Reso-
lução 20.279, publicada no DJU-I, edi-
ção de 13-08-98, a afixação da senten-
ça em quadro próprio, a ocorrer no in-
tervalo das 14:00 às 19:00 horas, certi-
ficando-se a ocorrência nos autos.

Caberá ao Tribunal Regional Elei-
toral, no intervalo de 48 horas, após o
recebimento dos autos pelo relator, jul-
gar o recurso, independentemente de
publicação de pauta, ficando a deci-
são publicada em sessão.

Ocorrendo excesso injustificado
nos prazos, poderá a parte dirigir-se
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ao órgão superior, o qual deverá, ob-
servado o rito aqui estabelecido, efe-
tuar o julgamento da causa.

Gostaria aqui de fazer um breve
comentário quanto ao curso dos pra-
zos, bem como a publicação das de-
cisões em cartório ou em sessão. Não
se pode negar que o processo eleito-
ral, nesse particular, recebe o influxo
subsidiário das normas do CPC, quais
sejam as dos seus arts. 184 e 50657.
É certo que também não se pode des-
conhecer a existência de peculiarida-
des no processo eleitoral a informar a
ligeireza nos seus atos, de maneira a
validamente serem adotadas hipóte-
ses em que se dispense a publica-
ção das decisões na forma regular,
bem como se faculte o curso dos pra-
zos em sábados, domingos e feria-
dos. Indispensável, no entanto, que
haja dispositivo legal em contrário,
autorizando a fuga do prescrito no
Código de Ritos.

Prova insofismável disso é que os
traços especiais dos recursos eleito-
rais, tais como o efeito suspensivo, o
prazo exíguo de três dias, sempre ti-
veram sua admissibilidade condicio-
nada à previsão legal, como ocorre
com os arts. 257 e 258 do CE. Não é
por outra razão que o recurso extraor-
dinário, a ser interposto das decisões
do TSE que versem debate constitucio-
nal, tem seu prazo regido pelo CPC.
No particular da contagem dos prazos
para recorrer, o TSE, atento à ques-
tão, deliberou: �Prazo. Curso em sá-
bados, domingos e feriados. Propa-
ganda eleitoral. Impertinência. Os pre-
ceitos insertos no art. 16 da Lei Com-
plementar nº 64/90 e no art. 50 da Re-
solução -TSE nº 14.002, de 18 de no-
vembro de 1993, aplicam-se, tão-so-
mente, às controvérsias relativas a re-
gistro de candidato e impugnações.

Descabe empolgá-los para glosar a
situação em que o recurso foi interpos-
to contra acórdão proferido em proces-
so versando sobre propaganda elei-
toral. Tanto vulnera a lei aquele que
afasta do campo de aplicação caso
contemplado, como o que inclui hipó-
tese que lhe é estranha�58. Compul-
sando o voto do relator vê-se que, nas
suas razões, nada mais acolhe senão
o raciocínio aqui desenvolvido segun-
do o qual a contagem de prazo aos
sábados, domingos e feriados, so-
mente se legitima quando houver ex-
pressa previsão legal, e que esta é
alheia à matéria inerente à propagan-
da eleitoral. No nosso ordenamento,
a única hipótese contemplada é a do
art. 16 da Lei Complementar 64/90,
que repetia o art. 18 da sua ante-
cessora (Lei Complementar 05/70),
mas que se destina a universo restri-
to, não abrangendo as contendas
oriundas da propaganda eleitoral
indevida. Purgando qualquer dúvida,
o esclarecedor voto do Min. DINIZ DE
ANDRADA no Rec. 12.475-cls. 4.ª-Ag-
TO:�O fundamento do despacho agra-
vado é o de que o Tribunal Regional
se achava de plantão no domingo 16
de outubro de 1994 e então nesse dia
se consumou o prazo recursal. Com a
devida vênia, parece-me improceden-
te. A regra geral de ordem processual,
aplicável também no campo eleitoral,
é a da extensão do prazo para o dia
útil imediato quando o final recai em
sábado, domingo ou feriado. É certo
que a Lei Complementar n.º 64 con-
sagrou exceção, ao dispor diferente-
mente em ser art. 16.  Mas, aí cogita-
va-se da disciplina do registro dos can-
didatos, quando o processo está a exi-
gir celeridade em favor da ordem pú-
blica e das próprias partes. O princí-
pio geral pode ser excepcionado, mas
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há de sê-lo expressamente. De outra
forma, impera a contagem a molde do
art. 184 do Código de Processo Civil.
Na hipótese �sub judice�, o especial
inadmitido versava assunto ligado à
realização de pesquisas eleitorais, to-
talmente diverso daqueles cuja urgên-
cia inspirou o legislador a tratamento
excepcional. Por fim, o fato de se achar
em funcionamento naquele domingo
a Secretaria do TRE autorizava a apre-
sentação do recurso na oportunidade,
mas não tem a força de se transformar
em termo final do prazo, diante da
ausência de determinação legal a res-
peito. Meu voto é no sentido de dar
provimento ao agravo para o fim de
determinar a subida do especial, den-
tro da orientação adotada, em tais hi-
póteses, pelo TSE�59.

No plano doutrinário, bem expres-
so sobre a particularidade aqui comen-
tada TITO COSTA60 quando, ao depois
de asseverar a aplicação das dispo-
sições do CPC, com ênfase para o seu
art. 184, não vislumbra nenhuma in-
compatibilidade com a possibilidade,
mas não obrigação, dos recursos se-
rem interpostos nos sábados, domin-
gos e feriados, caso aberto se encon-
trem os cartórios eleitorais e as se-
cretarias dos TREs. O costume, que
recua a longa data, dos calendários
das eleições preverem permaneçam
abertas tais repartições noventa dias
antes do embate visa a facilitar a to-
dos os interessados amplo amparo
jurisdicional nestes dias, principal-
mente no caso de registro de candi-
daturas, cujos prazos, aqui sim, po-
dem ter início e curso em sábados,
domingos e feriados, conforme pre-
visto na lei de inelegibilidades. No
entanto, silente a lei eleitoral quanto a
tal possibilidade, imperioso o recur-
so ao CPC. É certo que o art. 4º da

Resolução 20.279 dispõe: �Os prazos
relativos às reclamações são contínu-
os e peremptórios e não se suspen-
dem aos sábados, domingos e feria-
dos�. Algumas conclusões podem ser
extraídas: a) a necessidade, como
atrás alvitrado,  de previsão normativa
para esse fim, antes não existente; b)
a impossibilidade da aplicação retro-
ativa de tal diploma, porquanto o seu
art. 5.º prevê a sua entrada em vigor
na data da publicação; c) mencionado
diploma, ao servir de meio integrativo
à Resolução 20.106, somente é apli-
cável a fatos relacionados com as elei-
ções de 1998.

O mesmo se diga com a intimação
através de publicação em cartório ou
em sessão. Para que tal supra a
intimação na forma regulada pelo
CPC é preciso haja lei expressa, tan-
to que, em virtude disto, o TSE enten-
de que a ciência das decisões sobre
registro de candidatura, para fins de
recurso, principia da leitura do acór-
dão na sessão de julgamento, ou do
depósito da sentença em cartório,
conforme o art. 11, §2º, da Lei Com-
plementar 64/90.

O art. 96, §6º, da Lei 9.504/97, am-
pliando o rol da norma acima, mencio-
na que as decisões dos juízes auxili-
ares e dos Tribunais Regionais Elei-
torais, versando discussão sobre o
seu descumprimento, são publicadas
em cartório e em sessão.

Do julgamento do TRE caberá re-
curso especial para o TSE, no prazo
de três dias. Das deliberações deste
poder-se-á ainda falar em recurso ex-
traordinário, caso discutida infrin-
gência a dispositivo constitucional.

Antes de encerrar este tópico, não
posso deixar de frisar que as decisões
sobre propaganda desafiam a inter-
posição de embargos declaratórios. A
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ausência de sua menção na Lei 9.504/
97 não permite que se opte pelo seu
descabimento, principalmente quan-
do cada vez mais é acentuada a ten-
dência de permitir a sua utilização, na
qualidade de recurso integrativo, com
relação a qualquer provisão judicial
que contenha carga decisória, como
os despachos interlocutórios.

O CE, ao admiti-los no seu art. 275,
mostra não haver qualquer incompa-
tibilidade no processo eleitoral. O fato
desse dispositivo reportar-se a acór-
dão não implica no seu não cabimen-
to quanto às decisões monocráticas.
Absolutamente. A aplicação supletiva
do CPC volta à baila. Ensina TITO COS-
TA: �Pode parecer, à primeira vista, que
no processo eleitoral esse recurso só
seja possível em relação a decisões
do Juízo Superior. Já dissemos ante-
riormente que o CPC admite os em-
bargos contra sentenças de primeiro
grau e acórdãos da instância superi-
or. Sendo a lei processual civil aplicá-
vel, subsidiariamente, no processo
eleitoral, e por ser mais ampla a sua
abrangência no tocante a esse tipo de
recurso, parece-nos curial que se am-
plie, também no procedimento eleito-
ral, a sua utilização, ao ponto de al-
cançar seu cabimento em relação a
sentenças de Juízes ou Juntas Eleito-
rais�61. Por seu turno, a jurisprudência
do TSE é pela admissão dos embar-
gos declaratórios no processo eleito-
ral contra sentença e acórdãos, afas-
tando-os apenas quando se tratar de
despacho62. Concebe-se inclusive a
sua interposição por terceiro prejudi-
cado com a decisão embargada63.

XI - A propaganda ilícita
e seus efeitos.

A violação às regras inerentes à pro-
paganda eleitoral é apta a ensejar con-
seqüências as mais distintas. Além

das medidas relacionadas com o po-
der de polícia da Justiça Eleitoral, já
comentadas linhas atrás, poderá ha-
ver repercussão no campo penal ou no
concernente à legitimidade da eleição.

Na esfera criminal, tem-se a previ-
são de vários crimes eleitorais relaci-
onados com a propaganda. No Códi-
go Eleitoral, encontramos os arts. 323
(divulgação de fatos inverídicos), 324
(calúnia), 325 (difamação), 326 (injú-
ria), 331 (inutilizar, alterar, ou pertur-
bar meio de propaganda), 332 (impe-
dimento da propaganda eleitoral legí-
tima), 334 (utilizar atividade comercial
para fins de propaganda), 335 (fazer
propaganda em língua estrangeira) e
337 (ato de propaganda com a partici-
pação de estrangeiros desprovido de
direitos políticos). Na Lei 9.504/97,
encontramos os arts. 39, §5º, I e II (uso
de alto-falantes e amplificadores de
som, promoção de comício ou carreata
e distribuição de material de propa-
ganda) e 40 (utilização na propagan-
da de símbolos, frases ou imagens,
associadas ou semelhantes às em-
pregadas por órgão governamental ou
entidade da Administração Indireta).
Não esquecer que as determinações
dos magistrados eleitorais sobre pro-
paganda, caso descumpridas, carac-
terizam, em tese, o crime de desobe-
diência, tipificado no art. 347 do CE.

Considerando-se a influência que
a propaganda poderá induzir no elei-
torado, graves infringências no seu
exercício poderão conduzir ao reco-
nhecimento de abuso de poder eco-
nômico, conforme já salientara a ju-
risprudência64, a ser reconhecido em
investigação judicial, a qual, se julgada
antes do pleito, poderá implicar  na
cassação do registro e na inelegi-
bilidade para as eleições a se realiza-
rem nos três anos seguintes (art. 22,
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LC 64/90). Caso a investigação judici-
al venha a ser julgada após a eleição,
cabível, para fins de declaração da
perda do mandato, o uso da ação de
impugnação prevista no art. 14, §10º,
da CF.

XII. Palavras finais.
Esperamos haver obtido nosso in-

tento, no sentido de assentar a possi-
bilidade do Estado, através de lei, li-
mitar a liberdade de expressão em prol
da igualdade dos embates eleitorais,
com a exposição das situações em
que tal é permitido, diante da Lei
9.504/97, juntamente com as conse-
qüências que a violação poderá acar-
retar aos beneficiários da propagan-
da eleitoral irregular.

Sugere-se, como bússola para o
intérprete dos comandos legais, a ob-
servância dos postulados da legali-
dade e da proporcionalidade.
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